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O MunicÍpio de Aracati torna público para conhecimento de todos os interessados a abertura de

processo de licitação na modalidade PREGÃo etfrRô¡¡lco Ne o6o2,ot-2o25/PE, identificado
acima, mediante as condiçöes estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei ne

L4.13312021e Lei Complementar ne 72312006, alterada e consolidada.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas

PARTE A - Condições para competição, julgamento e homologação,
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização
do contrato, bem como os esclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das

Leis 14.133/202I e 123/2006 e alterações posteriores.

PARTE B - ANEXOS

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCN

Objeto:

Prestação de serviços Especializados de Assessoria e Consultoria Técnica

Previdenciária voltados ao regime próprio de Previdência Social (RPPS) do

Município de Aracati, combinados à locação e disponibilização de sistema

informatizado de Gestão Previdenciária, contemplando suporte técnico e

manutenção contínua

Órgão Requisitante: Fundo Municipal de Seguridade Social

Modalidade: Pregão Eletrônico

Critério de

Julgamento:
Menor preço Global

Regime de Execução: Empreitada por preço unitário

Modo de Disputa: Aberto

Início: 13 de maio de 2025 às th (Horário de Brasília)Cadastramento das

Propostas: timz 27 de maio de 2025, às th (Horário de Brasília)

Data e hora de
abertura das
propostas:

27 de maio de 2025 às 8h30 (Horário de Brasília)

Local da Sessão: www.bll.org.br (ocesso ldentificado no link - licitoçõesl

Pregoeiro(a): Nataniele Gondim Rodrigues

ANEXO II MODELO DE PROPOSTA CONSOLIDADA

ANEXO ilt MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ANEXO IV MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

ANEXO V MODELO DE DEC
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1. Do oBJETo E vALoR EsnMADo DA coNTRAT¡çÃo
1.1. Prestação de serviços Especializados de Assessoria e Consultoria Técnica Previdenciária

voltados ao regime próprio de Previdência Social (RPPS) do Município de Aracati, combinados à

locação e disponibilizaçäo de sistema informatizado de Gestäo Previdenciária, contemplando

suporte técnico e manutenção contínua.

1.2. O valor estimado da presente contrataçäo é de nS 72.408,00 (Setenta e dois mil e quatrocentos e

oito reais), conforme pesquisa de preços acostada aos autos do processo licitatório.

2. DAS CONDTçöES PARA pARTtCtpAçÃO E CREDENCTAMENTO NA PRESENTE LlClrAçÃO.

2,1. Poderão participar da presente licitação:
a) quaisquer pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade da Federação, que atendam a todas

as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica,

fisca l, socia l, trabalhista, econômico-financeira e q ualificação técnica;

b) os interessados que possuam seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação;

c) que tenham providenciado o credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil.

2.2. Não poderão participar da presente licitação:

a) licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso constatada a

comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a

abertura das propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do

certame, independentemente do preço proposto.
b) os interessados que não possuam objeto social pertinente e compatível com o objeto deste

Edita l;

c) os interessados que se encontrem em processo de falência;

d) direta ou indiretamente, desta licitação ou da execução do contrato, o agente público do órgão

ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situaçöes que possam configurar

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1e do art.9e da Lei ne t4.t33, de202t.
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

f) os interessados que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a

Administraçäo Pública;
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

h) pessoas jurídicas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
j) agente público do órgão ou entidade licitante;
k) organizações da sociedade civil de interesse público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.2.t.O impedimento de que trata a alínea "e" será também aplicado ao licitante gue atue em
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substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.2.2. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, näo poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja

declarada inidônea nos termos da Lei ns 1-4.13312021'

2.2.3. A vedação de que trata a alínea 'J" estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

2.3. O Pregoeiro verificará se o licitante atende às condições de participaçäo no certame, conforme
previsto no art, 14 da Lei ne M.t33/2021 e no subitem 2.2 do edital, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

( https ://www. porta ltra nspa re ncia.gov. br/sa ncoes/cne p).

2,3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

2.3.2. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas

no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
2.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificaçäo.

2.3.4. Constatada a existência de sanção, o licitante ficará impedido de participar da presente

licitação, por falta de condição de participação.

2.4. Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio

credenciamento junto à Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.ore.br).

2.6. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à

Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e o envio dos documentos exigidos neste edital se

dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada exclusivamente

através do sistema.

Z.l.Éde exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Aracati-CE

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.

2.7.L. lncumbirá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o

processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus da perda de direitos ou negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas por meio do sistema ou de sua desconexão.

2.7.2, O licitante será responsável formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou

por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação

responsabilidade por eventuais dar¡os decorrentes de uso indevido da senha.
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2.7 ,3, O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica

a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunçäo de capacidade técnica para realização

das transaçöes inerentes ao PREGÃo ¡l¡rRÔrutco.
2,7.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

2.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei ne t4.t33/2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da LeiComplementar ne 123, de L4 de dezembro de 2006.

2.8.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
2.8.2, A presente contratação será destinada exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte.

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO.

3.L. O presente procedimento de licitaçäo seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3,1..1. Credenciamento dos licitantes junto à plataforma eletrônica;
3,L.2. Recebimento das Propostas de Preços e garantias via sistema;
3.1.3. Abertura das Propostas de Preços, apresentação de lances, negociaçäo e julgamento das

propostas;

3.1,4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;

3.1.6. Adjudicação e Homologaçäo.

4. DA APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS NO SISTEMA ELETRÔNlCO.

4.I. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema eletrônico, as propostas de preços,

conforme exigências definidas neste edital, até a data e o horário estabelecidos para o

cadastramento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio

dessa documentação.
4,1.1". Os documentos a serem enviados via internet, através do sistema eletrônico, deverão ser

apresentados preferencialmente no formato *.pdf, a fim de evitar possíveis alterações no

documento por falha humana.
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderäo ser reunidos em um conjunto

de arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), recomendada a manutenção das extensões dos arquivos

dispostas no subitem anterior.
4,2. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 55 Le ao 3e

do art.4e, da Lei n.e 14.133, de202t.
4.3. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte, para que estas

possam gozar dos benefícios previstos na Lei Complementar Ne 123/2006 e na Lei Nacional Ne

L4.I33l212t se faz necessária, ainda, a declaração de que, no ano-calendário de realização da

licitação, ainda não celebraram contratos com a Administração Pública cujos valores somados

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de

pequeno porte.
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4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo L6 da Lei ne I4.t33, de202t.
4.5. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que não

apresentar as declarações previstas no subitem 4.2 e 4.3 deste edital poderá participar

normalmente do certame, porém, em igualdade de condições com as empresas não enquadradas

neste regime.
4.6. O licitante organizado em cooperativa que não apresentar as declarações previstas no

subitem 4.4, e 4,.5, deste edital poderá participar normalmente do certame, porém, em igualdade

de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

4,7. A falsidade da declaração de que trata os subitens 4.3,4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei ng 14,1.33, de 202t, e neste Edital.

4.8, Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos anteriormente inseridos no

sistema, até o final do prazo de cadastramento das propostas.

s. DA PROPOSTA DE PREçOS

5.1. A PROPOSTA DE PREçOS, sob pena de desclassificação, deverá ser enviada exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, contendo a caracterização do objeto proposto, contemplando os itens

em conformidade com o TERMo DE REFERÊNCIA - ANEXo I deste Edital.

5.2. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a

seguir:
a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto

a licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

5.3. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais após

a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas

casas decimais dos centavos.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissäo ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.

5.5. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)

mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$).

5.6. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o menor preço global, expresso em

reais. Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.

5.7. Não serâo adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.
5.8. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atend¡mento às exigências

de habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as transações gue

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas

propostas.
5.9. Os quant¡tativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O

licitante não poderá oferecer proposta com quant¡tativo inferior ao previsto para cada item da

contratação.
5.1O. O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de

validade, será considerado aquele definido neste Edital.

5.11, A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e

seus anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condições de participação,

competiçäo, julgamento e formalizaçäo do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às

suas disposições e à legislação aplicável, notadamente à Lei no I4.t331202I'
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5.12. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus

anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem

permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema,

exceto a título de diligência.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO

6.1. Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos

seguintes Documentos, os quais serão enviados via sistema quando solicitados pelo Pregoeiro, no

prazo previsto neste edital, analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade e

consistirão de:

6.2. HABILITACÃO JU RíDICA

6.2.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos

ou alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açöes, civis ou cooperativas,

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;
6.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
6.2.3. lnscriçäo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

6.2.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir.

6.3. HABILITACöES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
6,3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa

da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ns 1.751 de

02/to/20ta;
6.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

6.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;
6.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5,452, de 1e de maio de

1943.

6.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 271L0/1999,
publicada no DOU de 28ltÙll999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da Constituição Federal, não

emprega menor de 18 (dezoito)anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de 16 (dezesseis)anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(catorze) anos, em conformidade com o inciso Vl do art. 68 da Lei ne L4.13312O2L.

6.3.9. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne L23 de 14.12.2006, a comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida para efeito de assinatura do contrato.
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6.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte,
por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição.

6.3.11, Havendo alguma restrição na comprovaçäo da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

Pública, para a regularizaçäo da documentaçäo, pagamento ou parcelamento do débito,
6.3.t2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sançöes previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste ed¡tal.

6.4.QUALIFICACÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA

6.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperaçäo judicial ou extrajudicial, dissolução

ou liquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
6.4.1.t. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne

tt.t0tl20}5. No caso de recuperação extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologação do

plano de recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, S 5e, da Lei ne tt.IjL/ZOOS;
6.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de

recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação

econômico-financeira.
6.4.2. Balanço patrimonial, demonstraçäo de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta

Comercialou outro órgão competente, na forma da lei.

6.4.2,1. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituraçäo Digital (SPED), deverá

apresentar o balanço pátrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se

as disposições das lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

6.4.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por profissional habilitado da área contábil,

legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licitante,
que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de liquidez geral (LG) maior ou igual

a 1,00 (um vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios financeiros, calculada conforme a

fórmula abaixo:

LG=AC+ARLPÞ1,0

Onde:

LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;

PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo,

PC + PELP

6.4.4. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitaçäo e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro órgão competente, na

forma da lei, devendo ser assinado peio titular ou representante legal da empresa e por contador

habilitado.
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6.4.5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o Balanço

patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício social exigível.

6.4.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações

Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação em
jornal de grande circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos societários e o

empresário individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial, registrado na Junta

Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente.

6.s. quALrFrcAçÃo rÉcMcn
8,4.1. A licitante deverá apresentar comprovante de inscrição e regularidade da pessoa jurídica

junto ao(a) Conselho Regional de Administração - CRA, ou outro órgão que venha a substitui-lo,

conforme legislação vigente aplicável.

Justifícativa: A exigência de registro profissional tem como finalidade garantir que a licitante possui

a devida habilitação legal e técnica para a execução dos serviços contratados, assegurando

conformidade com as normativas do setor e permitindo fiscalização adequada pela Administração
Pública.

8.4.2. Qualificação Técnico - Operacional.
A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove a execução de serviços compatíveis em características,

complexidade e relevância com o objeto desta contratação.

8.4.2,1, Ca racte rísticas M íni mas pa ra co m provação

Os atestados deverão demonstrar:
8.4.2.1.t. Complexidade e Compatibilidade
Execução de serviços de complexidade operacional equivalente ou superior ao objeto da

contratação.
8.4.2.t.2. Experiência M ínima
A licitante deverá comprovar experiência mínima de 01(um) ano na execução de serviços de

assessoria de características semelhantes, podendo ser aceito o somatório de atestados de

períodos distintos, desde que comprovada a continuidade na prestação dos serviços.

Justificativa: A exigência de experiência mínima visa assegurar que o contratado possua

conhecimento técnico consolidado e capacidade para atender as exigências normativas e

operacionais do serviço. Esse critério é essencial para mitigar riscos operacionais e garantir a

entrega eficaz dos serviços contratados.
8.4.2.2. Aceitação de diferentes atestados.
Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, equivalendo,
para fins de comprovação técnico- operacional, a uma única contratação.
8.4,2.3. Comprovação da Capacidade Técnica - Profissional

A licitante deverá indicar, no mínimo 01(um) profissional para a realizaçäo dos serviços, com

formação em ADMINISTRAçÃO e devidamente registrado no CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO, conforme exigido para o exercício da profissão.

8.4.2.3.t. Responsável técnico
O(s) profissional(s) será(ão) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços objeto desta

contratação.
8.4,2.3.2. Declaração de compromisso
Declaração do(s) responsável(is) técnico(s), comprometendo-se a integrar a equipe de execução

do contrato em caso de êxito da licitante.
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8.4.2.4. Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Administração
poderá realizar diligências requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à

instrução do processo.

6.6. OUTROS DOCUMENTOS

6.6.1.. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou

empresa de pequeno porte ou cooperativa);
6,6.L.L. Pøra fins de gozo dos benefícios dispostos nu Lei Complementor ne 723/2006, os

representantes de Microempreendedores individuois, Microempresas e Empresos de Pequeno porte

deverõo onexqr certidão simplificø emitida pela Junta Comercial do órgão do licitonte e ou

documento equivalente que comprove o enquadromento do empreso como ME/EPP;

6.6.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;

6.6.3. Declaração de reservas de cargos.

7. DA SESSÃO PtiBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

7.L O Pregão será do tipo Eletrônico, com modo de disputa ABERTO (art. 56, l, da Lei Ne

14.133/202I), o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante condições

de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico
(licitações) da BLL - Bolsa de Licitaçöes do Brasil.

7.t.t. O sistema eletrônico da BLL - Bolsa de Lícitações do Brasil é certificado digitalmente por

autoridade certificadora no âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil,

7.1.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de

dados gerados ou transferidos para o aplicativo da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil constante da

pá gina e letrôn ica : https://www. bll.org. brl.
7.2. A participação na PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de

mercadorias) e subsequente encaminhamento das Propostas de Preços e seus anexos,

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico observadas as condições e limites de data e horário

estabelecidos.

7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá

início a sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, com a abertura e divulgação dos preços das

Propostas cadastradas no sistema eletrônico.
7.3.1.. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realizaçäo do ato, este será

realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, podendo, no entanto, o Pregoeiro

definir outra data e horário, através do "chat" de mensagem da Plataforma de Licitações Eletrônicas

BLL - Bolsa de Licitaçöes do Brasil.

7.3.2. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas

a presentadas.

7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
Cadastramento de Proposta e /ou o envio de qualquer adendo ou complementação.

7.3.4. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas, em ordem crescente de valor,

7.4. LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES

deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. É de inteira

responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.

7.4.1. lniciada a etapa competitiva, os PROPONENTES poderão encaminhar lances decrescentes,

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.

I
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7,4.t.t. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração mínima de 10 (dez) minutos de

acordo com a regulamentação municipal.

7.4,2. Acada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de seu recebimento e

do respectivo horário de registro e valor.
7,4.3. Os lances serão ofertados considerando o menor preço global.

7.4.4. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema

7.4.4.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de no mínimo 50,00 (cinquenta reais).

7.4.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado primeiro pelo sistema.
7.4.6. Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado.
7 .4.7 . Ultrapassado o prazo inicial de 08 (oito) minutos, a sessäo será prorrogada automaticamente
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da

disputa de lances.

7.4.7.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata este subitem, será de

02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.4.7.2. Ultrapassado o prazo previsto e inexistíndo novos lances na forma estabelecida neste

subitem, a sessão pública será encerrada automaticamente.
7.4.7.3. Encerrados os prazos estabelecidos no subitem anterior, o sistema ordenará os lances em

ordem crescente de valor.
7.4.7.4. Encerrada a sessão pública com ou sem prorrogação automática pelo sistema, o Pregoeiro
poderá admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço,

mediante justificativa.

7.5. NEGOCIAÇÃO: Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública e havendo apresentação
de garantia de proposta na forma deste edital, o Pregoeiro deverá promover tentativa de

negociação com o licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste edital. A negociaçäo

será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.5.1. O sistema informará a Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento da

etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da

aceitação do lance de menorvalor.
7.5.2. Depois de concluída a negociação, o seu resultado será divulgado a todos os licitantes e

anexado aos autos do processo licitatório.
7.5.3. Os preços ofertados, global ou qualquer dos unitários, não poderão estar superiores aos

orçados pelo Município de Aracati, sob pena de desclassificação.
7.6" PROPOSTA CONSOLIDADA: O licitante que apresentar a proposta classificada em primeiro
lugar deverá enviar exclusivamente via sistema, no prazo de 02 (Duas) horas a contar da

convocação do Pregoeiro pelo chot, a proposta de preços consolidada devidamente assinada,

conforme modelo disposto no ANEXO ll deste Edital, sob pena de desclassificação. Será

desclassificado o licitante.que deixa.rde apresentara proposta finalconsolidada no prazo previsto

neste subitem.
7.6.1, No caso de indisponfbilidade do sistema para anexar a proposta de preços consolidada, o

licitante poderá encaminhá-la através de e-mail, no mesmo prazo estipulado no item anterior,
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desde que seja comunicada a referida indisponibilidade através de chat e mediante prévia

autorização do Pregoeiro, que, na oportunidade, indicará o e-mail para fins de envio da proposta.
7.6.2. A Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a

identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, contendo os seguintes dados:

a) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica)

em papeltimbrado da licitante, contendo o ne do CNPJ ou CPF;

b) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,

nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF,

cargo e funçäo na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contrato
em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados
poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.

7.6.3, A Proposta final consolidada deverá retratar os preços unitários e totais de cada item/lote
ao novo valor proposto, apresentada em consonância com o preço obtido após a fase de

lance/negociação e deverá conter os seguintes requisitos:

a) O detalhamento dos itens, iguais ao objeto desta licitação conforme disposto no Termo de

Referência;

b) Os itens/lotes cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no

edital;
c) Os valores unitários e totais de cada item/lote cotado, bem como o valor global da proposta,

expresso em reais em algarismo e, opcionalmente, por extenso;

d) Prazo de validade da proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;

e) Prazo de execução dos serviços segundo o prazo consignado no edital, contados a partir da

emissäo da ordem de serviços.
7.6.4. A proposta consolidada deve ser apresentada contendo todos os elementos do subitem 7.6.3

e sem erros, de forma que:

a) o preço,total da proposta esteja compatível com o valor ofertado na fase de negociação;

b) não haja discrepância entre as operaçöes aritméticas, notadamente o resultado das

multiplicações das quantidades com os preços unitários, bem como dos somatórios dos valores

totais.
c) Os quantitativos e a especificação dos itens licitados e cotados deverão ser rigorosamente
conferidos pelos licitantes.
d) A proposta deve contemplar o quantitativo de todos os itens em sua totalidade conforme
apresentado no edital, não podendo conter omissão, acréscimo ou decréscimo quantitativo;
e) A proposta deve contemplar as unidades de medida conforme descrito no Termo de Referência

apresentado pela administração, não podendo haver omissão ou divergência. ì
7.6.5. Constatado algum erro ou omissão na proposta final consolidada o Pregoeiro assinalará o

prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por mais 02 (duas) horas a pedido do interessado, para que

o licitante corrija exclusivamente as peças desconformes ou omissas, sob pena de desclassificação.

7.6.6. O atendimento à diligência não poderá acarretar, em nenhum caso, aumento do valor da

Proposta final consolidada obtida após a fase de lance/negociação.

7.6.7. Não procedida a correção ou saneamento da proposta final consolidada pelo licitante no

prazo assinalado, ou ainda remanescendo erro ou omissão, o licitante será desclassificado,

sobretudo por se tratar de empreitada por preço unitário, cuja contratação se dá por preço certo

de unidades'e quantidades determinadas e considerando as disposições do art. 59, incisos ll e V da

Lei N'14.133/21.
7.6.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas le¡s trabalhistas, nas normas infralegais,
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nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de entrega das propostas.
7.7. JUTGAMENTO: Encerrada a etapa de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade dos

preços unitários e totais em relação ao máximo estipulado para contratação, observados critérios
objetivos para definição do melhor preço, considerados os prazos para a execução do contrato, as

especificações técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as diretrizes e

demais condiçöes estabelecidas neste edital.
7.8. Tratando-se de preço ínexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exequibilidade de sua Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.9. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio dos

documentos de habilitaçäo do licitante primeiro classificado "sob condição", considerando o

disposto no subitem anterior.
7.L0. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,

sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.11. Os licitantes que apresentarem preços unitários e/ou totais excessivos ou manifestamente
inexeq uíveis serão considerados desclassificados.
7.12. Não serão adjudicadas Propostas com preços unitários e/ou total superiores aos estimados
para a contratação constante do Termo de Referência.
7.13, Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços que forem iguais ou inferiores
aos consignados no Termo de Referência da Prefeitura Municipal de Aracati/CE.
7.14, Na hipótese de desclassificação do licitante que tiverapresentado a oferta com menorvalor,
o Pregoeiro deverá examinar a oferta subsequente, permitida negociação, verificando a sua

aceitabilidade.
7.L5. Após a etapa de envio de lances ou, caso não haja envio de lances, após o início da fase

competitiva, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44eart.45 da Lei

Complementar ne L23, de L4 de dezembro de 2006.

7.t6.tica assegurado, como critério de desempate, o exercício do direito de preferência para as

microempresas ou empresas de pequeno porte ao final da disputa de lances. Entende-se por

empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de

pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem

classificada, sendo facultada à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada a

possibilidade de apresentar proposta de preço inferior.
7.I7.Para efeito do disposto no subitem anterior, ocorrendo empate, o Pregoeiro procederá da

seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame.
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da

alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do

subitem 7.L6, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
7.18. No caso de equivalência de preços pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7 .16, será realizado sorteio entre elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços, que deverá ser

registrada em ata.
7.19. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 7.17, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.20, Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 60 da Lei ns 14.t33, de 2O2I, nesta ordem:
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a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta de
preço em ato contínuo à classificação;
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçöes previstos nesta Lei;

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

tra ba lho, conforme regulamento;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos

de controle.
7.21. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
b) empresas brasileiras;
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne t2.t87, de 29 de

dezembro de 2009.

7.22. O Pregoeiro poderá, para analisar as Propostas de Preços, solicitar pareceres técnicos e

suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões,

7.23. O Pregoeiro não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
7.24. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares solicitados pelo

Pregoeiro, os licitantes deverão apresentá-los em formato digital, via sistema, no prazo definido
pelo Pregoeiro, observado o prazo mínimo de 02 (duas) horas. Na hipótese de inviabilidade técnica

do envio através do sistema, o Pregoeiro poderá definir outra forma de envio.
7.25. A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema
para acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

7 .26. Será desclassificada a Proposta de Preços que:

a) contiver vícios insanáveis, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de

dificultar o julgamento;

b) estiver em desa,cordo com quaisquer das exigências do presente Edital, desde que insanável ou

não sanada no prazo diligencial;
c) contiver oferta de vantagem não prevista no Edital;

d) apresentar valor unitário e/ou global acima do valor orçado pelo Município;
e) apresentar preços inexequíveis;
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
7.27. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
50% (cinquenta por cento) do valc¡r orçado pela Administração;
7,27.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem 7.27., só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove: ,

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.28. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.
7.29. A classificaçäo dos licitantes será realizada pela ordem crescente de valor.
7.30. Após a fase de julgamento, o Pregoeiro:

IC,\
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a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá

ser manífestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de

preclusão, cujo recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de

julgamento e não manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal

quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa fase já finalizada.

b) iniciará a fase de habilitação.

g. DA HABrLrrnçÃo Do LIcTTANTE clAss¡FrcADo
8.1. Havendo Proposta classificada aceitável, o Pregoeiro solicitará do licitante que apresentou a

melhor Proposta os documentos de habilitação, para confirmação das suas condições habilitatórias,
determinadas no item 6 deste Edital, que serão enviados por meio do sistema, em formato digital,

no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, mediante solicitação da licitante

devidamente justificada e aceita pelo Pregoeiro, sob pena de inabilitação.
8.2. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6

(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,

com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados.
8.3. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para.apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas.

8.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado

HAB¡LITADO e a ele adjudicado o objeto do certame.

8.5. Após a fase de habilitação, o Pregoeiro:

a) indagará aos licitantes sobre a intenção de recorrer dos atos praticados nessa fase, a qual deverá

ser manifestada imediatamente pelos interessados, no prazo de 10 (dez) minutos, sob pena de

preclusão, cujo recurso processar-se-á na forma do item 10 deste Edital. Encerrada a fase de

habilitação e näo manifestada a imediata intenção de recurso, fica precluso o direito recursal

quanto aos fatos e matérias ocorridas nessa fase já finalizada.

8.6. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, sendo o licitante declarado vencedor do certame e a ele

adjudicado o objeto do certame.
8.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se util¡zado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade
com os subitens 4.3. e 4.4. deste edital.

9. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS DOCUMENTOS

9.1. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser

apresentados em original, por cópia cuja autenticidade possa ser confirmada por Oficial de Registro

Público, por declaração de advogado na forma da lei, por certificação via rede mundial de

computadores ou por publicação em órgão da imprensa oficial.

9.1-.1. Não serão admitidos documentos emitidos eletronicamente cuja verificação da autenticidade

näo possa ser confirmada através do sítio eletrônico que os emitiu.
9.I.2. Ê. permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio

eletrônico, mediante certificado digital emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas

Brasileira (lCP-Brasil).

Þl l^ r'tr| al trYANlTlTô t\lo 4R¿ - lìtrNTRO - etrP â2 8OO-OOO



1üi#

Afs'ö,citi'.ç:. CAMINHANDO COM O POVO

Nlc tÞ

s
l"-

ùl
LJ ti

\,

9.1..3. Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir.
9.1.4. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita
perante o Pregoeiro, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por

advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

9.1".5. Quando a prova da autenticidade de documento se der através de declaração de

autenticidade por advogado, o referido documento deve conter a identificação e assinatura digital
do profissional responsável pela declaração em meio eletrônico, mediante certificado digital
emitido em âmbito da lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (lCP-Brasil), a qual deverá

encontrar-se válida e passível de confirmação eletrônica.
9.1.6. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões, de dgcumentos apresentados pelos licitantes, constitui meio legal de prova, para fins

3:t1;liäJffli:illï:entados deverão ter seu conteúdo compretamente regíver e interigíver,

sem emendas ou rasuras. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os documentos apresentados em

desacordo com este subitem.
9.1.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser apresentados

no idioma oficial do Brasil.

9:1.9. Os documentos apresentados em outra língua deverá ser traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de janeiro

de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizâdos pelos respectivos consulados ou

embaixadas.
9.1.10. As certidões de comprovação de regularidade fiscal social e trabalhista, bem como as de

falência e recuperação juclicial exigidas neste edital, que não apresentarem expressamente o seu

período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada

para a sessão pública, ou entäo apresentar declaração ou regulamentação do órgão emissor que

disponha sobre a validade do documento em questão.

9,1.11. Na análise dos documentos das propostas de preços e de habilitação, o Pregoeiro poderá

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

9.1.12. O licitante que deixar de apresentar documento exigido ou apresentar documento em

desacordo com o disposto neste item será eliminado e não participará da fase subsequente do

processo licitatório.
9.1".13. Todos os documentos anexados neste processo deverão ser apresentados de forma

eletrônica, devidamente .autenticados, cuja verificação da autenticidade possa ser realizada,

preferencialmente, mediante consulta direta em sítios oficiais na internet, ficando dispensada a

autenticação das declarações constantes do item 6 deste edital.
9.1,,L4. Os documentos cuja verificação da autenticidade não possa ser realizada mediante consulta

direta em sítios oficiais na internet enviados através do sistema eletrônico, poderão ter seus

originais requisitados pelo Pregoeiro, hipótese na qual deveräo ser protocolados pelo licitante na

sede da Central de Licitação e Pregöes, localizada na Rua Treze de Maio, Ne 226, Centro, Aracati,

Ceará, das 08h00min às 14h00min, no prazo de até 02 (dois) dias, contado a partir do 1s dia útil

subsequente à solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação ou desclassificação.

(
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9,1.15. Compete exclusivamente ao licitante a responsabilidade pela efetiva entrega da

documentação tratada neste subitem no prazo editalício no endereço da Central de Licitação e

Pregões, não competindo qualquer alegação de atraso, nem mesmo provocado por terceiros
prestadores de serviços de entregas postais (correios ou empresas de entregas).

9.1.16. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que

diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposiçäo normativa em contrário,
devidamente comprovada pelo licitante no ato da apresentação do documento.

10. DOS RECURSOS

10.L. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou

inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165

da Lei ns 14.133, de2O2t.
1O.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação

ou inabilitaçäo do licitante:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente ao final de cada fase, sob pena

de preclusão. Encerrada a fase licitatória correspondente e não manifestada a imediata intenção
de recurso, fica precluso o direito recursal quanto aos fatos e matérias ocorridas nas fases já

fi na I izad as;

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos ao final da

divulgação dos resultados de cada fase, cujas matérias ficarão adstritas à respectiva fase;

t0.2.t. O recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais,

iniciando-se o prazo a partir da data de intimação da decisão que julgar a fase de habilitação.
t0.2.2. A administração somente conhecerá das matérias cuja intenção de recurso tenha sido

manifestada no tempo oportuno.
L0.3. Os recursos deveräo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

t0.4.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisäo recorrida,
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data de intimação via sistema da apresentação das razões pelo recorrente,
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

t0.7.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10,9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
www.bll.org.br
LO.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando

não manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
L0.11. Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deverão ser apresentados via sistema da

Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 23h:59 do dia final do prazo

de apresentaçäo.
70,I2. Decidido(s) o(s) recurso(s), observar-se".á o disposto no subitem 11.L. deste edital.

11. DA DECLARAçÃO DO VENCEDOR

Ct1
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11.L. Será declarado vencedor do certame o Licitante que apresentar o maior desconto percentual,

conforme critério de julgamento adotado neste certame e, tenha atendido a todas as exigências

deste edital, cujo objeto a ele será adjudicado,

12. DO ENCERRAMENTO DA SESSÃO

12.t. Da sessäo de Licitação será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes, as

propostas, na ordem de classificação, a análise da documentaçäo exigida para habilitação e

eventuais recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo

Pregoeiro.
L2.2. Ao final da sessäo, decididos os recursos eventualmente interpostos e declarado o vencedor,

o processo, devidamente instruído, será encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, para fins

de análise e parecer e, depois, à Secretaria competente que poderá:

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que

presente ilegalidade insanável;
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.

13. DA SUSPENSÃO DA SESSÃO

13.1. Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo
devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta

decisão no sistema eletrônico.
L3.2. O Pregoeiro, a qualquer tempo, poderá analisar as propostas e seus anexos, solicitar amostras,
pareceres técnicos, e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios
para as suas decisöes.

13.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a

10 (dez) minutos, a sessão pública poderá ser suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da

reabertura da sessão.

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento de que trata a alínea "a" do item 12.2 deste edital, a sessão pública

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema. O aviso deverá ser divulgado com,

no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas anterior à realização do prosseguimento da sessão, e a

ocorrência será registrada em ata.

14. CONSUTTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei ne 14.133, de 202L, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo
protocolar o respectivo pedido em até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

1.4.2, Somente serão aceitas solicitações ,de esclarecimentos, providências ou impugnações

apresentadas via Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br até às 23:59h do dia

final do prazo de apresentação, que preencham os seguintes requisitos:
L4.2.t. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens

discutidos; e

L4.2.2. O pedido, com suas especificaçöes.
1-4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
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14.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
14.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sistema via

Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bll.org.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá aditamento a estas
I nstruções.
14.6. O ad¡tamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petiçäo de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a

alteração não comprometer a formulaçäo das propostas.

14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade
superior poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes
ou permitir que sejam sanadas falhas meramente formais de documentação que complementem a

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria
constar originariamente da Proposta, fixando prazo para a resposta de 2 (dois) dias.

14.8.L. O(s) licitante(s) notificado(s) para prestar(em) quaisquer esclarecimentos adicionais
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificaçâo/inabilitação.

ls. REVOGAçÃO E ANULAçÃO
1.5.1. O Município de Aracati-CE, em qualquer etapa do processo, poderá revogar a licitação por
motivo de conveniência e oportunidade ou anulá-la de ofício ou mediante provocação de terceiros,
sempre que presente ilegalidade insanável.

16. DA ADJUDTCAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO
16.1.O certame será sujeitado à adjudicação e homologaçäo pela respectiva Autoridade
Competente, conforme Art. 71 da Lei 14.133/2021.
t6.2, A autoridade superior desta licitação se reserva o direito de não homologar a presente

Licitação, no interesse da Administração e mediante fundamentação escrita, sem que caiba

qualquer das licitantes o direito de reclamação ou indenização

17. DO CONTRATO

17.1.4pós a homologação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato,

conforme minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05

(cinco) dias úteis, a partir da data de recebimento da convocação encaminhada à licitante

vencedora;

IT.2,Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgäo ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05

(cinco) dias a contar da data de seu recebimento,

L7 .3.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

17,4. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do termo de contrato ou

instrumento equivalente, decorrentes desta licitação, somente será analisada se apresentada antes

do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada;

\

RilÂ rìtrr ar trxaNTrrô No ¿R4 - ctrNTRô - eFP â2 R00-OO0



cN

:ffi:Aliåö,ciri
''rÿ'' CA,M|NHANDô coM o pôvo

sLF
()

l--

ñ J)

/'\cRtJR

v
.ì:,

17.5. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão)seus jurídicos e legais efeitos a partir

da data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condiçöes e os

preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado

ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional

ne I4.L33/2Q2I;

17.6. Arecusa injustificada ou a carência.d'e justo motivo'da vencedora para deixar de assinar o

contrato no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à perda do direito a contratação e à aplicação

das penalidades previstas neste edital e na legislação pertinente e implicará na imediata perda da

garantia da proposta em favor do órgão ou entidade licitante.
17.7. lncumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.

17.8. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas

e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

17.9. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sançöes administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinçäo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
17.t0. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capítulo Vll do Título lll

da Lei ns 14.t33/202L
t7.tt. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação
judicial ou extrajudicial e sem que caiba ao Contratado direito à indenização de qualquer natureza,

ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autor¡dade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

f) razöes de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contrata nte;
g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz.
17.I2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressão, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no Art. 125 da Lei ne M.!33/2021';
b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3

(três)meses;

c) repetidas suspensöes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçöes e

mobilizações e outras previstas;
(
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d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços ou fornecimentos;
e) não liberaçäo pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução

do serviço.
t7.t3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b","c" e "d" do subitem 17.8. deste

edital, observarão as seguintes disposições:

a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual

tenha participado ou para o qualtenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçöes

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll docaput do Art. I24 da Lei ne

14.r331202r.
17,14, Os emitentes das garantias previstas noart. 96 da Leine 14.13312021 deverão ser

notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.
17.t5. Quando a extinção do contrato decorrerde culpa exclusiva da Administraçäo, a Contratada

será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
c) pagamento do custo da desmobilização.

18. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
L8.L. As despesas decorrentes da presente contratação correräo a conta de recursos específicos

consignados no orçamento geral da unidade gestora Fundo Municipal de Seguridade Social:

dotaçäo orçamentária: 0602 09 272 0035 2019 - Manutenção do Fundo Municipal de Seguridade

Social; elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica; 3.3.90.40.00 -
Serviços de Tecnologia da informação e comunicação PJ; subelemento: 3.3.90.39.05 - Serviços

Técnicos Profissionais; 3.3.90.40.06- Locação de Software; fonte de recurso: 1802000000 - Recurso

vinculado ao RPPS - Taxa de admini.

19. DAS COND|çöES GERATS DE EXECUçÃO DO CONTRATO

19.1. Os serviços deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas no

termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de

preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento

de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,

quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução contratual que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a

terceiros, sendo que a não observância destas condições implicará na não aceitação dos itens, sem

que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contratada.
t9,2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes;

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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c) lndicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão

ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) Os serviços deverão ser executados de forma a não comprometer o funcíonamento dos serviços

dos órgãos solicita ntes.
e) Facilitar a ação da FISCALIZAçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem
solicitados pela CONTRATANTE.

f) Responder perante à Prefeitura Municipalde Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da

FISCALIZAçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados,
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros,
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das

normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes.
g) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por

escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso,

a não ser para fins de execução do contrato.
h) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condlções de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
i)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressöes de até 25%("tinTe e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos serviços ou nas compras.
j) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execuçäo do contrato. A inadimplência do contratado não transfere à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato.
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação;

l) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas;

19.3, A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Executar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas
pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que

não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) Dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de compras, etc. que julgar

conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar interrupções e

descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.
L9.4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:

a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autor¡dade superior (art, 137, ll)

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
b) Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique por ocasião da execução do contrato;
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c) Responsabilizar-se por todas as obrigaçöes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

contrata nte;

d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ns 14,133, de 202I;

19.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital
e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;

c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da prestação dcls serviços desde que

observadas as normas de segurança;
d) Receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto,
para que seja por ele sr¡bstituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes neste Termo de

Referência.

i) Efetuar o pagamento ao Contratädo do valor correspondente aos serviços prestado, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente instrumento;
j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
k) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execuçäo do contrato, ressalvados

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste;
l) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contrato.

19.6. DA EXECUçÃO DOS SERV|çOS

19.6.1. Os critérios de execução dos serviços estão pfevistos no termo de referência e na Minuta

Contratual, anexo deste edital.

19.7 DO RECEBIMENTO DO OBJETO:

19.7.L. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria
para este fim.
19.7.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à

correta execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e

à proposta adjudicada.
19;7.3. O objeto deste Contrato será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta)

dias, a contar do recebimento provisório.

(
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19.7.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a

responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites

estabelecidos pela leiou pelo contrato.

20. DA FTSCALTZAçÃO:

20.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado
para este fim, o qual deverá exercer ern toda a sua plenitude a ação de que trata o art. tt7 da Lei

Nacional ne t4.L33 / 2O2t.
20.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da

execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não

houver solução compatível, com o (a) Secretário(a).

20.3. A Contratada deverá se limitar a execução especificada no Contrato e nas ordens de serviços,

sob pena de executar e não receber.
20.4. O representante da PMA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com

a execuçäo do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
20.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoçäo das medidas convenientes.

20.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas

responsabilidades técnicas e civis.

21. DOS PREçOS, DA LIQUIDAçÃO E DOS PAGAMENTOS

21,1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos

de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços

licitados, inclusive a margem de lucro.
2L.2. LIQUIDAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)

dias, a contar da efetiva prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas

fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa.

21.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da

liquidação, na proporção da execução dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços

expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente
atestadas pelo gestor da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e
municipais, CRF FGTS e CND trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da proposta, através de crédito na conta bancária do fornecedor.
21,3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva dos serviços entregues, total ou parcialmente.
2L3.2, Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências

21.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos segu¡ntes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;

b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

22,DO REAJUSTE E DO REEQUITíBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

22.t.Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em2410412025.

c
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22.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente
de solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do

Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

22.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13s mês a contar da data do contrato, sendo que o

seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses,

e assim sucessivamente a cada L2 meses.

22.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
22.4.L. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
22.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
22.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação entäo em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em

substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
22.7 , O reajuste será realizado por apostilamento.
22.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

^:'l+l,ono",
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final - correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

22.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repart¡ção objetiva de risco estabelecida no contrato,
nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei L4.t33/202L, devendo ser formalizado através

de ato administrativo.
22.9.1.. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido,

22.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

23. DAS |NFRAçöES ADMINISTRATTVAS E DAS PENALIDADES.

23.L. Comete infração administrativa, nostermos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

23.t.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
23.t.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
23,1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
23,1,4. deixar de entregar a documentaçäo exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;

R
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23.1.5, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta;

23.1.6. não celebrar a ata de registro de preços ou o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

23.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificaclo;

23.1".8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçäo

falsa durante a licitação;
23.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
23J,10, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
23.1.'tL praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
23.1.t2. praticar ato lesivo previsto no art.5s da Lei ns 12.846, de 2013;
23.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
as seguintes sançöes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçäo perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçöes dos órgãos de controle.
23.4. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4., 23.1,.5 e 23.L6 a multa será de t0% (dez por

cento) do valor do contrato.
23.5. Para as infraçöes previstas nos itens 23.I.8,23.1,9,23.t.t1,23.t1.te23.t.L2 a multa será de

20% (vinte por cento) do valor do contrato.
23.6. Para as infrações previstas nos itens 23.L,1,23.t.2,23.1.3 e23,1.7. a multa será aplicada da

seguinte forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem

que os serviços sejam executados;

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

cl t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do

contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;

d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa

da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;

23.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
23.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de L5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

23:9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item

22.1'1., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

(
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23.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.2 ,23.t.3,23.1.4.,23.1.5,23.1.6 e 23.1.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

23.1t. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.8, 23.L.9, 23.1.t0,
23.tL.1e 23.1.t2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 23.1.2.,23.1.3,
23.1.4,23.1-.5.,23.7.6 e 23.7.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sançäo

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. L56, 55e, da

Lei ns 1"4.13312027.

23.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.

23.I4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

23.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
23.16. O recurso e o pedido de reconsideraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

24. DTSPOSTçÕES GERATS

24.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança

e do regular funcionamento da administração,
24.2.Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pela Autoridade
Superior mediante aplicação da Lei ne M.ß3/2021.
24.3, O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do

licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua

proposta durante a realização da sessão pública deste PREGÃO ELETRÔNlCO.

24.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à

contratação.
24.5. A Homologação do presente procedimento será de competência do Secretário Gestor.

/
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24.6. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentaçäo de

documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contrataçöes dela
decorrentes.
24.7, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e
inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
24.8.Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o

Foro da Comarca de Aracati - CE.

24.9. Quaisquer informaçöes e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas na sede da Secretaria

de Licitações e Contratos Administrativos, sita a Rua Santos Dumont, ns 1146 - Farias Brito, Aracati,

Ceará, das 08h00min às 14h00min ou pelo sítio eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará

(TCE/CE): https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/ ou pelo sítio eletrônico da BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil : https :// www. bl Lo rg. br/.
24.10. O edital e seus anexos poderão ser'examinados por qualquer interessado na sede da Central

de Licitação e Pregões.

24.17, Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas neste

lnstrumento Convocatório e seus anexos deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboração de suas propostas.

24.I2. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado à autoridade competente:
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitaçäo, dando ciência

aos interessados na forma da legislação vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando

ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislaçäo vigente.
24.13. A intimação dos atos proferidos pela administraçäo - Pregoeiro ou Secretário - no curso do
processo, os avisos de prosseguimento das sessöes, a decisão sobre os recursos interpostos, a

anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no sistema da

Plataforma BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: https://www.bll.org.br/

Aracati/CE,09 de maio de 2025.

Antônio dos Santos

Presidente do Fun Mun de Seguridade Social
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TERMo DE RepsnÊrucra Do oBJETo,
ELABORADO CONFORME DETERM¡NA O ART.

6e, tNctso xxill DA LEI Ne 14.L33 DEZ02L.

r. ónaÃo REqusrrANTE

t.t. órgão Requisitante:
Fundo Municipal de Seguridade Social- FMSS.

2. DO OBJETO

2.1". Prestação de serviços Especializados de Assessoria e Consultoria Técnica Previdenciária

voltados ao regime próprio de Previdência Social (RPPS) do Município de Aracati, combinados à

locação e disponibilização de sistema informatizado de Gestão Previdenciária, contemplando
suporte técnico e manutenção contínua

2.2. DETALHAMENTO DO OBJETO E ESTIMATIVA DE QUANTIDADES

2.3.1,. O valor estimado da presente contratação é de RS 72.408,00 (Setenta e dois mil e quatrocentos e
oito reais), conforme pesquisa de preços acostada aos autos do processo licitatório.

2.4. DANECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

O Município de Aracati, por meio do seu Fundo Municipal de Seguridade Social- FMSS,

enfrenta a necessidade premente de aprimorar a gestão e a manutenção da regularidade do seu

Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), em consonância com as exigências legais e normativas

estabelecidas pelos órgãos de controle e regulação da previdência pública.

A ausência de suporte técnico especializado em matéria previdenciária compromete a

capacidade da administração pública municipal de interpretar e aplicar corretamente a complexa e

mutável legislação previdenciária, além de dificultar a adoção de práticas eficazes para a

estruturaçäo e organização do RPPS. Essa lacuna pode resultar efiì falhas nos procedimentos

administrativos e operacionais, afetando diretamente a obtenção e a manutenção do Certificado

de Regularidade Previdenciária (CRP), documento essencial para a celebração de convênios e

recebimento de transferências voluntárias da União.

ITEM DOS IJND QTD VR. UNT. VR. TOTAL

1

Prestação de serviços técnicos especializados

de assessoria previdenciária e administrativa
para atender as necessidades do Fundo de
Previdência dos Servidores Pú blicos
Murricipais.

Mês L2 R5 4.446,67 Rs 53.360,04

2

Licenciamento mensal de plataforma de

software de gestão previdenciária e site web
integrado, para atender as necessidades do

Fundo de Previdência dos Servidores Públicos

Municipais.

Mês t2 Rs 1.587,33 Rs 19.047,96

Valor Global: (Setenta e dois mil e quatrocentos e oito reais) R$ 72,408,00
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Adicionalmente, a inexistência de um sistema informatizado específico para gestão

previdenciária compromete a eficiência e a segurança no tratamento dos dados dos segurados e

beneficiários do RPPS. A utilização de processos manuais ou ferramentas não integradas acarreta

riscos significativos, como inconsistências cadastrais, falhas no controle de tempo de contribuição,

ausência de registros históricos confiáveis, dificuldades na geração de demonstrativos obrigatórios

e na realização de cálculos previdenciários, entre outros problemas operacionais. Tais deficiências

impactam negativamente a qualidade da gestão previdenciária e dificultam a transparência e o

controle das informações pelo Município, pelos segurados e pelos órgãos fiscalizadores.

Dessa forma, a carência de assessoria técnica especializada e de recursos tecnológicos

adequados para a gestão do RPPS configura um problema que pode gerar prejuízos institucionais,
financeiros e sociais ao Município de Aracati, comprometendo a sustentabilidade do regime

previdenciário e a confiança dos servidores vinculados ao sistema.

3. DA MODALTDADE, MODO DE DISPUTA E REGIME DE EXECUçÃO

lmportante trazer à colação, inicialmente, o conceito de pregão adotado na Lei ne

L4.r33/202L:

Art. 6e Para os fins desta Lei, consideram-se:

t...1

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens

e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor
preço ou o de maior desconto;

Art. 29. A concorrência e o pregão seguem o rito procedimental comum a
que se refere o arl. t7 desta Lei, adotando-se o pregão sempre que o
objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado.
Parágrafo único, O pregão não se aplica às contratações de serviços

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual e de

obras e serviços de engenharia, exceto os serviços de engenharia de que

trata a alínea "a" do inciso XXI do caput do art. 6e desta Lei.

A alínea "a" do inciso XXI do art. 6s da NLLC, por sua vez, traz a definição de bens e serviços

comuns para os quais pode ser adotada a modalidade pregão. Veja-se:

Xlll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificações usuais de mercado;

Considerando que o objeto licitado visa a prestaçäo de serviços comuns, cujos padrões de

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações

usuais de mercado, sua classificação enquadra-se na definição de SERVIÇOS COMUNS, sendo,

portanto, factível a utilização da modalidade pregão no caso em apreço.
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3.2. MODO DE DISPUTA

3.2.t.O modo de disputa será o ABERTO (art. 56, inciso l, Lei ne 14.1.3312021)

3.4. Do REGTME oe rxecuçÃo
3.4.1. No caso em apreço, o regime de execução é o de EMPREITADA POR PREçO UttlltÁRlO, tendo

em vista que a contratação dos serviços dar-se-á por preço certo de unidades determinadas.

4. DA DEscRrçÃo on soluçÃo coMo uM ToDo E Dos DocuMENTos NEcEssÁnlos À

PARTTCTPAçÃO

4.1. DESCRTçÃO OR SOLUçÃO COMO UM TODO

A solução a ser contratada compreende a prestação de serviços especializados de

assessoria e consultoria técnica previdenciária voltados ao Regime Próprio de Previdência Social

(RPPS) do Município de Aracati, combinados à locação e disponibilização de sistema informatizado

de gestão previdenciária, contemplando suporte técnico e manutençäo contínua.

1. Assessoria e Consultoria Previdenciária Especializada

A assessoria técnica terá como finalidade oferecer suporte permanente à administração municipal

no exercício das competências relacionadas à organização, funcionamento e regularização do RPPS,

compreendendo, no mínimo:
¡ Acompanhamento e orientação sobre as normas legais e regulamentares aplicáveis à

, gestãoprevidenciáriamunicipal;

. Suporte na elaboração, revisão e atualização de normas internas, tais como regulamentos,

portarias, resoluções e planos de custeio e benefícios;

r Análise técnica de processos administrativos de concessão de aposentadorias, pensões e

demais benefícios, com emissão de pareceres fundamentados;

¡ Apoio na instrução de processos para obtenção e manutenção do Certificado de

Regularidade Previdenciária - CRP;

r Apoio técnico na elaboração de demonstrativos e relatórios exigidos pelos órgãos de

controle, inclusive no preenchimento e envio do Sistema de lnformações dos Regimes

Públicos de Previdência Social - CADPREV;

¡ Treinamento e capacitação dos servidores da unidade gestora do RPPS para correta

aplicação das normas e utilização do sistema.

2. Sistema Informatizado de Gestão Previdenciária (Software)

A solução tecnológica deverá incluir o fornecimento, em regime de locação ou cessão onerosa de

direito de uso, de sistema informatizado para uso exclusivo da unidade gestora do RPPS, com as

seguintes funcionalidades mínimas:

¡ Cadastro completo de segurados e beneficiários, com histórico funcional, remuneração,

tempo de contribuição, vínculos e dependentes;

. Controle e acompanhamento dos processos de aposentadoria, pensão e demais benefícios;

o Simulação de aposentadorias com base nas regras vigentes (EC ne tæ12019 e legislação

local);

. Geração automática dos demonstrativos exigidos pelos órgãos de controle, como DIPR,

DAIR, DRAA C DCA;

. Relatórios estatísticos, financeiros e gerenciais para apoio à tomada de decisão;

Rt,A ctrl Al FXANZITO No 484 - CENTRO - CEP: 62.800-000



NIC Iti

FLS
¡--

ul
RU8

. Registro e gestão dos repasses patronais e contribuições dos servidores;

r Módulo de auditoria com trilhas de acesso e alteração;

¡ Acesso via ambiente web, com autenticação de usuários e níveis de permissão

configuráveis;

o Adequação às exigências da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD (tei ne ß.709/2018ll,

3. Manutenção e Assistência Técnica

A solução deverá prever, obrigatoriamente:
¡ Atualizações periódicas do sistema, inclusive para adequações legais e melhorias

funcionais;

. Manutenção corretiva e preventiva do sistema, com garantia de correção de falhas e

continuidade do funcionamento;
. Suporte técnico remoto e/ou presencial, conforme necessidade, com atendimento em

prazos razoáveis e previamente definidos em contrato ou em Acordo de Nível de Serviço

(sLA);

. Capacitação inicial para os usuários do sistema, bem como treinamentos adicionais sempre

que houver mudanças significativas nas funcionalidades ou na legislação aplicável;

. Disponibilização de canal direto de comunicação para registro e acompanhamento de

chamados técnícos.

5. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

5,L. Sustentabilidade
5,1.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as normas ambientais vigentes aplicáveis ao objeto da

contratação, adotando medidas sustentáveis sempre que viáveis e compatíveis com a execução dos

serviços, conforme diretrizes de responsabilidade socioam bienta l.

5.2. Subcontratação
5,2.1. A subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente contratação não será permitida,

considerando que o serviço pode ser prestado integralmente por uma única empresa do ramo

conforme pesquisa de mercado
5.3. Vistoria
5,3.L. Não será exigida vistoria prévia ao local de execução dos serviços, considerando que a

prestação dos serviços de assessoria e consultoria não depende de condiçöes físicas especificas do

ambiente. Todas as informaçöes necessárias para a formulação das propostas encontram-se

devidamente detalhadas no Termo de Referência. A ausência dessa exigência não compromete a

execuçäo contratual nem a competitividade do certame, estando em conformidade com os

princípios da isonomia e da ampla participação, conforme previsto na Lei 14.133/2O2L

5.4. Da Lei de Proteção de Dados (LGPD)

5.4.1. As PARTES envolvidas no processo, por si e por seus colaboradores, obrigar-se-ão, sempre

que aplicável a atuar na presente contratação em conformidade com a Legislação vigente sobre

proteção de dados relativos a uma pessoa física ("titular") identificada ou identificável ("dados

pessoais") e as determinações de órgãos reguladoresfiscalizadores sobre a matéria.

5.4.2, As PARTES, incluindo todos os seus colaboradores, devem se comprometer a tratar todos os

dados pessoais que tiverem acesso como confidenciais, exceto se já eram de conhecimento público

sem qualquer contribuição do CONTRATANTE.

5.4.3. As PARTES devem adotar medidas técnicas e administrativas adequadas para assegurar a

proteção de dados pessoais que tiverem acesso (nos termos do artigo 46 da Lei 13.709 de 14 de

lffiA'iq'trti'""ií? cAMtNt{ANDO COM O POVO
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agosto de 2018 - Lei da Proteção de Dados - LGPD), de modo a garantir um nível apropriado de

segurança dos dados pessoais tratados e mitigar possíveis riscos.

5.4.4. As PARTES deverão manter registro das operações de tratamento de dados pessoais e adotar

medidas técnicas e organizacionais para garantir a proteção contra destruição acidental ou ilícita,

perda, alteração, comunicação, difusão ou acesso não autorizado. O ambiente físico ou lógico

utilizado no tratamento de dados deverá ser estruturado para atender aos requisitos de segurança,

boas práticas e governança, conforme os princípios gerais previstos na legislação vigente.

6. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

O modelo de execução do objeto visa detalhar as condiçöes e responsabilidades relacionadas à

prestação dos serviços contratados, bem como os procedimentos a serem seguidos pela empresa

contratada durante a execução do contratado. As cláusulas aqui estabelecidas têm como objetivo

garantir que os serviços sejam prestados de forma eficiente, dentro dos prazos estabelecidos e em

conformidade com as especificações acordadas. Abaixo estão descritas as condições de execução,

as responsabilidades pela qualidade dos serviços prestados e outros aspectos essenciais para o bom

cumprimento do contrato.
6.1. Da especificação detalhada dos serviços

6.L.1. Da assessoria previdenciária

6.1.1.1. Acompanhamento e manutenção da regularidade previdenciária do RPPS e CRP-Certificado

de Regularidade Previdenciária pela elaboração e encaminhamento, através do CADPRËV e/ou

outros meios dos demonstrativos e documentos exigidos pelo Ministério da Economia/Secretaria

de Previdência Social.

6.t.t.2. Monitoramento continuo das atividades desenvolvidas no RPPS sugerindo ações e

procedimentos para evitar, e regularizar quando necessário, possíveis falhas que impeçam a

obtenção e manutenção do CRP;

6.1.1,3. Revisão e acompanhamento de contribuições previdenciárias dos servidores abrangendo o

período anterior a 2024;
6.L.1.4, Acompanhamento de fiscalizações junto à Receita Federal do Brasil;

6.1.1.5. Viabilização das certidões junto a SRF (Secretaria da Receita Federal), PGFN (Procuradoria

Geral Fazenda Nacional), PGE (Procuradoria Geral do Estado), CEF (Caixa Econômica Federal) e MPS

(Ministério da Previdência Social);

6.1.1.6. Assessoria e Consultoria jurídica na realização de defesas administrativas de débitos

previdenciários levantados em fiscalizações realizadas pela Receita Federal do Brasil;

6.1.1.7. Acompanhamento de defesas junto à Previdência no que diz respeitos as penalidades

aplicadas pelo cumprimento no que se referem as suas medidas promissárias vigentes;

6.1.1.8. Acompanhamento de débitos no PEM (Parcelamento Excepcional dos Munícipios);

6.1.1,9. Simulação de Aposentadorias de acordo com o art. 40 da Constituiçäo Federal e das

Emendas ne 4112003,4712005 e 7Ol20L2 e t13lt9 se for o caso e Legislação Municipal aplicável a

cada espécie;

6.1,1.10. Simulação e cálculo do valor do benefício por meio de planilha elaborada de acordo com

as regras da Lei ns L0.887/04 e Portarias do Ministério da Economia com índices de atualização

mensal;

6.1.L,L1. Assessoria e Consultoria na instrução dos processos de aposentadorias e pensões,

mediante a elaboração de informação funcional, de declarações de percepção ou näo benefício

previdenciário, de averbação de tempo e de declarações de percepção ou não de benefício

previdenciário, de averbação de tempo e de certidão de tempo de contribuição do município, de

minuta do ato de aposentadoria do edital de publicação e do parecer jurídico opinativo sobre o

direito do segurado, e demais providencias exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará;

f
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6.t.t.I2. Encaminhamento e acompanhamento dos processos junto ao Tribunal de Contas do

Estado;

6.1.1.13. Atualização dos proventos e das pensões de acordo com a Legislaçäo Federal (pelo

reajuste do salário - mínimo, pelos índices dos beneficiários do Regime de Previdência Social) e

conforme legislação municipal;
6.t.t,t4. Verificação de paridade entre os servidores ativos e inativos para fins de revisão de

benefício de ordem administrativa ou a ser submetida ao Tribunal de Contas do Estado;

6.L.1.L5. Emissão de pareceres técnicos soble maiérias administrativas e previdenciárias;

6.1.1,16. Consultoria permanente na área objeto do presente contrato;
6.2. Carga horaria e equipe técnica:
6.2.t. A Contratada deverá acompanhar e assessorar de forma presencial no tempo mínimo
indicado e de forma eletrônica nos demais dias úteis, a fim de sanar qualquer dúvida e assegurar

que seja realizado os trabalhos dos setores afins com rigidez e cumprimento da legislação vigente;

6.2.2, Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede deste órgão e por meio

de consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, sempre que se fizer necessário;

6.2.3. Os serviços deverão ser prestados necessariamente por profissionais devidamente
qualificados;
6.2.4. Carga horaria presencial: cumprir com carga horaria mínima de 20 (VINTE) horas/mês de

expediente na Sede da Contratante mantendo o funcionário nos horários predeterminados pela

Administração;
6.2.5. Carga horaria não presencial: A carga horaria NÃO PRESENCIAL refere-se à demanda

consultiva prestada por escrito através de correio eletrônico (e-mail), de forma convencional via

Consulta Escrita formalizada, via telefone, chat de mensagens, ou outro recurso de tecnologia da

comunicação e informação, que será ilimitada e em tempo integral, prestada pela contratada em

local indicado por esta. Os serviços NÃO PRESENCIAIS em tempo integral de consultoria, serão

prestados em local indicado pela contratada, sem limite de quantidade para realização de consultas

a serem feitas por servidores deste órgão decorrentes de duvidas suscitadas em face a fatos

supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada formalmente somente por

profissionais devidamente ha bilitados;
6.2.6. A contratada disponibilizará profissional conforme a especificidade demandada pela

administração pública, em local indicado pela Contratante;
6.2.7. A carga horaria exigida acima foi estipulada levando-se em consideração as necessidades

deste órgão;
6.2.8. A licitante deverá disponibilizar 0L(um) profissional com nível superior em ADMINISTRAçÃO,

devidamente inscrito no Conselho de classe competente;
6.3. Das especificações mínimas do software de gestão previdenciária:

6.3.L. Cadastros dos segurados ativos e inativos, seus dependentes e pensionistas, registro de

ocorrências funcio'nais, registro e contribuições previdenciárias e tempo de contribuição,
permitindo a realização das operaçöes de registro. Atualização, consulta em tela ou impressa dos

dados armazenados;
6,3.2. Relatórios impressos da ficha cadastral de ativos, inativos, pensionistas e dependentes, ficha

funcional, ficha financeira e certidão de tempo de contribuição conforme layout estabelecido pelo

lnstituto;
6.3.3. Registro e manutenção do histórico de trabalho dos servidores, destacando o tempo de

Regime Geral de Previdência Social e outros Regimes Próprios de Previdência Social, controle de

licenças sem vencimento e ou cessäo de servidores para outros entes;
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6,3.4, Censo Previdenciário para permitir o recadastramento anual de ativos, inativos e

pensionistas, possibilitando o registro, controle e emissão de relatórios dos dados armazenados,

inclusive formulário de comprovantes de recadastramento;
6.3.5. Funções de crítica de duplicidade de inscrição previdenciária, manutenção dos dados

pessoais dos pensionistas, bem como a consulta deles; manutenção dos dados pessoais e

fínanceiros, de beneficiários, bem como consulta deles;

6,3.6. Controle de perícia médica, com registro de agendamento e realização da perícia, registro do

prontuário eletrônico de pericias do segurado, com emissão de laudo pericial e relatório de

acompanhamento;
6.3.7. Controle e registro dos processos de concessão de benefícios previdenciários, com emissão

de requerimento in¡c¡al, protocolo, acompanhamento da tramitação de processos, permissão de

consultas e emissão de relatório processos e tramitação;
6.3.8. Desenvolvimento atualizado, hospedagem e suporte ao site eletrônico do RPPS, integrado ao

sistema de gestão previdenciária, permitindo consulta a legislação do RPPS, tramitação de

processos, dados cadastrais e funcionais dos segurados, veiculação de notícias e avisos de RPPS,

funções de ouvidoria e acesso à informação;
6.3.9. Cálculo de média e.proporcionalidade, o software deverá realizar o cálculo do valor e da

proporcionalida.de do benefício, quando for o caso, dos benefícios previdenciários através de rotina

interna compatível com a legislação previdenciária, sendo necessário o fornecimento, por parte do

usuário, da matricula do servidor, do tempo (em dias) de contribuição identificado nas certidões de

contribuição e do tempo necessário para o servidor aposentar-se conforme a legislação vigente a

época do cálculo;
6.3.10. Deverá ser impresso relatório padronizado informando os dados cadastrais do servidor,

tempo de contribuição existente, tempo de contribuiçäo necessário para aposentar-se, percentual

de proporcionalidade, cálculo da média aritmética das 80% maiores contribuições do servidor

atualizadas conforme a portaria ministerial vigente a data do requerimento, cálculo do valor
proporcional do benefício;
6.3.11. Registro de recolhimentos de contribuiçöes previdenciárias de cada servidor e patronal, por

fonte pagadora de forma individualizada;

6.3.12. Registro individualizado mensal da remuneração de contribuição do segurado ativos e

inativos e dos pensionistas e sua cornposição e emissão de extrato de contribuições por segurado

ativo/inativofpensionista, rnensais e anuais, conforme Lei220, de L2 de dezembro de 2005;

6.3.13. Emissão de GRPM (Guia de Recolhimento da Previdência Municipal) e respectiva relação de

contribuintes do RPPS, com informações de contribuição do empregador e empregado controle

financeiro, permitindo a emissão de guias individualizadas por unidade gestora, unidade

orçamentária, plano previdenciário, tipo de contribuição, com possibilidade de regeração da guia

atualizada após o vencimento, com cálculo de encargos compatível com a legislação do RPPS e

emissão de relatórios financeiros de:

6.3.14. Emissão de relatório consolidado da arrecadação de contribuições previdenciárias;

6.3.15. Emissão de relatório para gestão de cobrança de recolhimentos não efetuados;

6,3.16. Controle de empréstimos consignados;

6.3,I7. Gerenciamento da concessão de diversos tipos de benefícios, possibilitando a simulaçäo de

aposentadorias, sem necessidade previa de documentação, conforme legislação vigente e tempo

de serviço previamente cadastrado; controlar elegibiliclades; apurar o tempo de contribuição de

acordo com a legislação vigente, concessão e revisão de benefícios;

6.3,18. Parametrização de regras de concessão, permitindo a análise, concessão e manutenção dos

benefícios conforme legislação vigente;
6.3.19. Emissão de memória de cálculo de concessão;
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6.3.20.lncluir automaticamente na folha de pagamento de benefícios as novas matriculas após a

concessão de benefício, bem como atualizar os valores de proventos em caso de revisão de

benefício;

6,3.21. Cadastro com possibílidade de consulta e cálculo de revisão de benefício a sua disposição
(padrão, incorporaçöes e vantagens);
6.3.22. Emissão de relatório de aposentados por período, para fins de acompanhamento e
monitoramento dos processos;

6.4. SUPORTE

6.4.L. As solicitações de atendimentos, as quais serão limitadas, por parte do cliente deverão ser

protocoladas junto ao fornecedor contendo a data e hora da solicitaçäo, a descrição do problema,

o nível de prioridade para o atendimento desta solicitação e uma numeração de controle;

6.4.2. Para fins de garantia da operacionalidade e funcionalidade dos sistemas locados, as

solicitaçöes de atendimento e suporte delas resultantes serão ilimitadas e sem custo adicional,

enquanto perdurar a contratação;
6.4.3.Deverá ser garantido o atendimento em português, para pedidos de suporte no horário das

8h às 16h, se segundas às sextas-feiras. Deverá fornecer controle informatizado de todas as ordens

de serviço geradas para manutenção dos sistemas, com número, motivo, sistemas e data de

abertura e encerramento;
6.4.4. O atendimento do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido

suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o

faça;

6.4.5. A CONTRATADA deverá estar apta a fornecer suporte remoto de forma a poder verificar

condiçöes de erros que não possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa

fornecedora do sistema;
6.4,6. Ferramentas que possibilitem a monitorização e correção se necessário do desempenho em

termos de utilização e tempos de resposta para os usuários do sistema deverão fazer parte do

contrato de manutenção e suporte;
6.s. MANUTENçÃO

6.5.1. Os serviços de manutenção e suporte técnico visam atender em tempo e forma as

necessidades de informação técnica e funcional sob a utilização dos sistemas, em casos de erros e

situações não previstas, necessidades de apoio operacional, assim como, solução de problemas que

podem acontecer no dia a dia da operação, entendidos como:

6.5,1.1. MANUTENçÃO COnnfflVA: Consistirá nos serviços de reparos de defeitos identificados em

componentes de software nas responsabilidades da CONTRATADA, inclusive os destinados a

suportar a integração com dados e sistemas da CONTRATANTE;

6.5.1.2, MANUTENçÃO tECRt: Consistirá nos serviços para manter a conformidade dos processos

de negócios e dos sistemas que atendem a legislação vigente;
6.5.1.3. MANUTENçÃO ROpfRflVA: Consiste na adaptação de funcionalidades existentes no

software e que não impactem em modificações de sua estrutura, ou ainda, atualização de versão

do sistema;
6.5.L.4. ATUALIZAçÃO TECNOLOGICA: Consiste nos serviços visando manter a compatibilidade e

interoperabilidade dos produtos de software ofertados com a plataforma computacional da

CONTRATANTE (hardware e software), visando manter atualizadas as funções existentes nos

módulos do SISTEMA, com relação as variáveis normalmente alteradas por legislação, ou quaisquer

outras causas externas que decorram de determinaçäo governamental, desde que o CONTRATANTE

comunique à CONTRATADA da necessidade de tais atualizaçöes;

6.5.1.5. SUPORTE tÉCtr¡lCO: Consistirá no atendimento aos usuários para o auxilio nas questões de

natureza tecnológica do sistema, através de equipe de atendimento remoto ou presencial, com
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capacitação em sua área de atuação, através de meios eletrônicos ou por telefone, em horário
comercial e dias úteis, durante toda a vigência do contrato sem custos adicionais;
6.6. Requisitos de política de segurança da informação
6.6.1. Manter em caráter confidencial, mesmo após o termino do prazo de vigência ou rescisão do

contrato, as informações relativas à política de segurança adotada pelo CONTRATANTE e as

configurações de hardware e de software decorrentes;

6.6.2. Manter em caráter confidencial, mesmo após o termino do prazo de vigência ou rescisão do

contrato, as informações relativas ao processo de instalação, configuração e adaptações de

produtos, ferramentas e equipamentos;
6.6.3. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da

CONTRATADA para outras entidades, sem a anuência expressa e por escrito da CONTRATANTE;

6.6.4. Submeter seus recursos técnicos aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos pelo

CONTRATANTE, durante o tempo de permanência nas suas dependências;
6.6.5. A CONTRATADA deverá garantir a segurança e autenticação de seus empregados através da

identificação individual de técnicos, supervisores e gerentes;

6.7. Das demais condições da execução:
6.7.1. O sistema deverá ser disponibilizado durante todos os dias, inclusive sábados, domingos e
feriados;
6.7.2. O sistema deverá permitir a integridade do banco de dados em todas as transações em

situações de queda de energia e falhas de software e hardware;
6.7.3. A contratada deverá disponibilizar o cadastramento ilimitado de usuários, de acordo com as

necessidades da Contratante.
6.7.4. Ao finaldo contrato, não havendo interesse em renovação por parte desta administração, a

CONTRATADA deverá garantir o direito de propriedade dos dados armazenados em banco de

dados, garantindo que as informações estão livres de proteções como senhas ou restrições não

reconhecidas pela Contratante ou qualquer forma de criptografia destes dados, e entregando o

referido banco de dados ao órgão no prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos da data do

encerramento do contrato.
6.8. Condições de execução dos serviços
6.8.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (CINCO) DIAS, contados da data

de recebimento da ordem de serviços a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente.
6.8.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de início de execução dos serviços, a

Contratada poderá solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da área demandante acolher a

solicitação, desde que não haja prejuízo a administração, ressalvadas situaçöes de caso fortuito e

força maior, conforme disposto no inciso V, do art. t37 , da Lei Federal ne L4.133, de 2021.
6.8.3. Prazo de execução dos serviços: 12 (doze) meses.

6.8.4. Os serviços serão prestados no endereço e horários a serem informados na Ordem de Serviço

a ser emitida pela administração.
6.8.5. A empresa contratada deverá realizar os serviços conforme condições acordadas, cumprindo
todas as exigências e especificações estabelecidas no contrato. A execução do serviço deverá

ocorrer no prazo máximo determinado pela administração, e qualquer atraso ou não cumprimento

das condições estabelecidas poderá acarretar em penalidades conforme previsto na Lei

14.t33/2021.
6.8.6. A Contratada será responsável pela execução dos serviços de acordo com as condições e
padrões estabelecidos, incluindo a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados durante

toda a vigência da contrataçäo. Caso seja constada qualquer falha ou não conformidade na

execução, a contratada deverá corrigir o problema de forma eficiente e sem custos adicionais para

a Administração, dentro dos prazos estipulados para reparação ou substituição.
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6.8.7. A Contratada deve assegurar que todos os serviços prestados estejam em conformida m

as especificações acordadas, atendendo aos requisitos técnicos e qualitativos estabelecidos. O não

cumprimento das condições de execução ou qualidade poderá acarretar penalidades conforme
estipulado no contrato.
6.8.8. A administração reserva - se o direito de realizar inspeções periódicas na execução dos
serviços prestados antes, durante ou após a execução, para garantir gue as especificações e prazos

estão sendo cumpridos. A contratada deverá garantir a presença de profissionais qualificados para

realizar os serviços e cumprir todas as orientações fornecidas durante o processo de fiscalização,

6.8.9. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando

necessário.

6.9. Garantia, manutenção e assistência técnica
6.9.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).
6.9.2.Para a contratação de assessoria e consultoria, é necessária a adoção de procedimentos de

transição ou finalização do contrato, especialmente quando o contrato chegar ao seu término ou

for rescindido antes do prazo. Esses procedimentos têm como objetivo garantir a continuidade dos

trabalhos e a conclusão das atividades contratadas, além de assegurar que todas as obrigações

contratuais sejam cumpridas, tanto para a contratada quanto para a Adm¡nistração Pública. Segue

abaixo os procedimentos que devem ser adotados na transição ou finalizaçäo do contrato de

assessoria e consultoria.
6.9.2.1,, Entrega de relatórios Finais e Documentos. A empresa contratada deve apresentar
relatórios finais e quaisquer documentos que comprovem a execução dos serviços, bem como os

resultados alcançados, conforme o escopo do contrato. lsso é essencial para garantir a

transparência e facilitar o acompanhamento posterior pela administração.
6.9.2.2. Transparência de conhecimento: No caso de consultoria estratégica ou assessoria

especializada, é importante que a contratada realize a transferência de conhecimento para a equipe

da administração, caso o contrato esteja terminando, isso pode incluir reuniões de encerramento,
treinamentos, ou entrega de manuais, planos ou outras ferramentas que permitam a Administração
dar continuidade ao trabalho iniciado.

6.9.2.3, Devolução de materiais e recursos: Caso a contratada tenha utilizado recursos ou materiais

da administração (como sistemas, softwares, dados, etc), é importante que esses itens sejam

devolvidos ou disponibilizados de maneira adequada e segura ao final do contrato.
6,9.2.4. Cumprimento das obrigaçöes contratuais: A contratada deverá cumprir todas as

obrigações estabelecidas no contrato até o último dia da vigência, e a Administração deverá realizar

a conferencia e validação dos serviços prestados antes da finalização. Caso haja pendencias ou

inconformidade, essas devem ser resolvidas antes do término formal do contrato.
6.9.2.5. Avaliação de resultados: A Administração deverá avaliar os resultados obtidos com a

consultoria ou assessoria, verificando se os objetivos do contrato foram atendidos. Esse processo

de avaliação pode ajudar a garantir que o contrato tenha sido cumprido de maneira satisfatória,
6.9.2.6. Formalização do encerramento: O encerramento do contrato deve ser formalizado por

meio de um termo de rescisão ou finalização, conforme as condiçöes acordadas. Esse documento
deve registrar que todas as etapas e obrigações foram cumpridas, com a assinatura das partes

envolvidas.

7. DA APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS

7.t.t. A proposta de preços deverá ser preenchida no sistema eletrônico com as informações a

seguir:
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a) Os preços unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da proposta por quanto

a licitante se compromete a executar o objeto desta licitação, em algarismo; e

7.1.2. Os preços constantes da proposta da licitante deverão conter apenas duas casas decimais

após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após

as duas casas decimais dos centavos.
7,1.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.

7.1.4. Os valores contidos nos orçamentos serão considerados em moeda corrente nacional (REAL)

mesmo que não contenham o símbolo da moeda (RS).

7,1.5. Na análise das Propostas de Preços o Pregoeiro observará o Menor Preço global, expresso

em reais. Assim, as Propostas deverão ser apresentadas observando-se o valor global.

7.1.6. Não serão adjudicadas propostas com valor superior ao estimado para a contratação.
7.L7. O encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital. O proponente será responsável por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas.

7.1.8, Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. O
licitante não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao previsto para cada item da

contratação.
7.t.9.O prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessão de abertura desta licitação. Caso a licitante não informe em sua Proposta o prazo de

validade, será considerado aquele definido neste Edital.

7.t.L1. A apresentação da Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus anexos, em especial quanto à especificação dos itens e as condiçöes de participação,

competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às

suas disposições e à legislação aplicável, notadamente à Lei no 14.I331202L.
7.t.Lt. Somente serão aceitas Propostas enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus

anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem

permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Pregoeiro por meio do sistema,

exceto a título de diligência.

8.DOS DOCUMENTOS DE HABTUTAçAO

8.1.Os interessados habilitar-se-ão para a licitação, mediante a apresentação dos seguintes

Documentos:

8.2. HABr LrrAçÃO J U RíDrCA

8.2.1-. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todos os aditivos
ou alterações, quando não consolidado, devidamente registrado no órgão competente, em se

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações ou civis, acompanhado dos

documentos de eleição de seus administradores;
8.2.2. Registro comercial, no caso de empresário individual;
8.2.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis;

8.2.4. Decreto de autorizaçäo, em setratando de empresa estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir.

8.3. HABtLTTAçöES F|SCAL, SOCTAL E TRABALHISTA
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8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;
8.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, quanto aos Tributos Federais, Dívida Ativa

da União (PGFN) e Seguridade Social, com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN Ns 1.751 de

02lr0/2oLa;
8.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

8.3.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da lei;

8.3,6. Prova de regularidade relativa ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;

8.3.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título
Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452, de 1e de maio de

L943.

8.3.8. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27lLOlt999,
publicada no DOU de 281t01L999, e ao inciso XXXlll, do artigo 7e da Constituição Federal, não

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega

menores de 16 (dezesseis)anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

(catorze) anos, em conformidade com o inciso Vl do art. 68 da Lei ne t4.L331202L,

8.3.9. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar ne L23 de L4.12.2006, a comprovaçäo

de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será

exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.3.10. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte,

por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a

documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrição.
8.3.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito.
8.3,12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a

assinatura do contrato, nos termos deste edital.

8.4. QUAL| FrCAçÃO TÉCNTCA

8.4.1. A licitante deverá apresentar comprovante de inscrição e regularidade da pessoa jurídica

junto ao(a) Conselho Regional de Administração - CRA, ou outro órgão que venha a substitui-lo,

conforme legislação vigente aplicável.

Justificativa: A exigência de registro profissional tem como finalidade garantir que a licitante possui

a devida habilitaçâo legal e técnica para a execução dos serviços contratados, assegurando

conformidade com as normativas do setor e permitindo fiscalização adequada pela Administração

Pública.

8.4.2. Qualificação Técnico - Operacional.
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A licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito
público ou privado, que comprove a execução de serviços compatíveis em características,

complexidade e relevância com o objeto desta contratação.
8,4.2.t. Características Mínimas para comprovação
Os atestados deverão demonstrar:
8.4.2.1 .1 . Complexidade e Compatibilidade
Execução de serviços de complexidade operacional equivalente ou superior ao objeto da

contratação,
8.4.2.L.2. Experiência M ínima
A licitante deverá comprovar experiência mínima de 01(um) ano na execução de serviços de

assessoria de características semelhantes, podendo ser aceito o somatório de atestados de

períodos distintos, desde que comprovada a continuidade na prestaçäo dos serviços.

Justificativa: A exigência de experiência mínima visa assegurar que o contratado possua

conhecimento técnico consolidado e capacidade para atender as exigências normativas e

operacionais do serviço. Esse critério é essencial para mitigar riscos operacionais e garantir a

entrega eficaz dos serviços contratados.
8,4,2.2. Aceitação de diferentes atestados.
Seräo admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, equivalendo,
para fins de comprovação técnico- operacional, a uma única contratação.
8.4.2.3, Comprovação da Capacidade Técnica - Profissional
A licitante deverá indicar, no mínimo 01(um) profissional para a realização dos serviços, com

formação em ADMINISTRAçÃO e devidamente registrado no CONSELHO REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO, conforme exigido para o exercício da profissão.

8.4.2.3.L. Responsável técnico
O(s) profissional(s) será(ão) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços objeto desta

contratação.
8.4,2,3,2. Declaração de compromisso
Declaração do(s) responsável(is) técnico(s), comprometendo-se a integrar a equipe de execução

do contrato em caso de êxito da licitante.
8.4.2.4. Visando confirmar a veracidade das informaçöes constantes do atestado, a Administração
poderá realizar diligências requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à

instrução do processo.

8.4.3. QUALIFICACÃO ECONôMICA E FINANCEIRA

8.4.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução

ou líquidação, expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
8.4.3.1.1. No caso de o licitante se encontrar em recuperação judicial deverá comprovar a sua

viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei ne

1,t.1Otl2OO5. No caso de recuperação extrajudicial, a licitante deverá apresentar homologaçäo do

plano de recuperaçäo extrajudicial, nos termos do art. 164, S 5e, da Leí ne tt.L}t/2OOS;
8.4.3.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de

recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação

econômico-financeira.
8.4.3,2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, devidamente registrado na Junta

Comercialou outro órgão competente, na forma da lei.
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8.4.3.2.1-. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá

apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se

as disposiçöes das lnstruções Normativas da Receita Federal do Brasil.

8.4.3.3. Comprovação da boa situação financeira atestada por declaração, assinada por profissional

habilitado da área contábil, legalmente reconhecido junto ao Conselho Regional de Contabilidade
da sede ou filial do licitante, que ateste o atendimento pelo licitante do índice econômico de

liquidez geral (LG) maior ou igual a 1,00 (um vírgula zero), para os 02 (dois) últimos exercícios

financeiros, calculada conforme a fórmula abaixo:

LG=AC+ARLPà1,0
PC + PELP

Onde:
LG - Liquidez Geral;
AC - Ativo Circulante;
ARLP - Ativo Realizável a Longo Prazo;
PC - Passivo Circulante;
PELP - Passivo Exigível a Longo Prazo.

8,4.3.4, As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura devidamente registrado na Junta Comercial ou outro
órgão competente, na forma da lei, devendo ser assinado pelo titular ou representante
legal da empresa e por contador habilitado.
8.4.3.5. No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o

Balanço patrimonial, a demonstração de resultado de exercício e as demais demonstrações

contábeis limitar-se-ão ao último exercício social exigível.

8.4.3.6. Tratando-se de Sociedade Anônima, deverão ser apresentadas as Demonstrações

Contábeis por meio de uma das seguintes formas: publicação em Diário Oficial, publicação

em jornal de grande circulação, ou ainda através de cópia das mesmas. Os demais tipos
societários e o empresário individual deverão apresentar cópia do Balanço Patrimonial,

registrado na Junta Comercial da sede da licitante ou em outro órgão equivalente.

8.5. OUTROS DOCUMENTOS

8.5.1. Declaração que cumpre os requisitos legais para a qualificação como (microempresa ou

empresa de pequeno porte ou cooperativa);
8.5.1.1. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar ne 723/2006, os

representontes de Microempreendedores individuois, Microempresas e Empresos de Pequeno porte

deverõo dnexdr certidõo simplifica emitida pelø Junto Comerciql do órgõo do licitonte e ou

documento equivolente que comprove o enquodramento do empresa como ME/EPP;

8.5,2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação;

8.5.3. Declaração de reservas de cargos.

g.DOS PREçOS E DOS PAGAMENTOS
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9.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos
de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos bens

licitados, inclusive a margem de lucro.
9.2. LIQUlDAçÃO: n Administração farét a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta) dias,
a contar da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas
devidamente atestadas pelo gestor da despesa.

9.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da

liquidação, na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela

Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor
da despesa, e encaminhamento das certidöes federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND

trabalhista da empresa contratada, todas atualizadas, observadas as condiçöes da proposta,
através de crédito na conta bancária do fornecedor.
9.3,1.. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente,
9.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

9.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

10. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

10,1. A fiscalização e o recebimento do objeto serão feitos por servidor designado pela Secretaria
para este fim.
L0.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à

correta execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e

à proposta adjudicada.
10.3, O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da efetiva execução dos serviços.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar do recebimento provisório.

10.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a

responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execuçäo do contrato, nos limites
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

11. DA FTSCALTZAçÃO

11,1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado
para este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. tt7 da Lei

Naciona I ne 14.133 /2021.
I1,.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da

execução do contrato serão tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não

houver solução compatível, com o (a) Secretário(a).
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11.3. A Contratada deverá se limitar ao fornecimento especificado no Contrato e nas ordens de

compras/autorização de fornecimento, sob pena de executar e não receber.
L1.4. O representante da PMM anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularizaçäo das faltas ou defeitos
observados.
1L.5. As decisöes e providências que ultrapassarem a competência do representante deveräo ser

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

11.6. A aceitação dos itens fornecidos pela fiscalização não exime o contratado de suas

responsabilidades técnicas e civis.

L2,DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBR¡O ECONÔMICO E FINANCEIRO DO CONTRATO

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimaclo, em2410412025.
L2.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente
de solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do

Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.3, A aplicação do reajuste se fará a partir do L3s mês a contar da data do contrato, sendo que o

seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2 meses,

e assim sucessivamente a cada 12 meses.

12.4. No caso de atraso ou não divulgaçäo do ínclice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo sêja divulgado o índice definitivo.
t2.4.L Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
1.2.6, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em

substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço

do valor remanescente, por meío de termo aditivo.
12.7, O reajuste será realizado por apostilamento.
12.8. No cálculo dos reajustes se utilizará'a seguinte fórmula:

^:'r+l,ono",
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial- correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

12.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como

pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
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nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Leí 14.13312021, devendo ser formalizado através
de ato administrativo.
I2.9.t. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
L2.9,2, O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

13. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO DO OBJETO.JULGAMENTO GLOBAL

A presente contratação tem por objeto a prestação de serviços técnicos especializados de

assessoria previdenciária em conjunto com o licenciamento mensal de software de gestäo

previdenciária, visando atender às necessidades do Fundo Municipal de Seguridade Social do

Município de Aracati.

Apesar de, em tese, ser possível o fracionamento do objeto em dois lotes distintos - um

referente à assessoria técnica e outro ao fornecimento do software - a análise técnica e

econômica realizada demonstra que a contratação integrada dos dois componentes representa a

solução mais eficiente, segura e vantajosa para a Administração Pública, pelas razões a seguir

expostas:

lnterdependência Operacional entre os Serviços: Os serviços de assessoria e o sistema de

gestão previdenciária são funcionalmente interligados. A assessoria técnica depende do

pleno funcionamento e correta parametrização do sistema para realizar diagnósticos,

análises e simulações, enquanto o sistema precisa refletir com exatidão as diretrizes legais

e operacionais definidas pela assessoria.

Maior Efetividade e Redução de Conflitos Técnicos: A contratação de uma única empresa

responsável pela execução dos dois serviços assegura maior coerência metodológica, evita

conflitos de responsabilidade e facilita o controle da execução contratual. A divisão em

lotes poderia comprometer a eficiência do serviço, caso haja incompatibilidade entre os

sistemas e métodos adotados pelas contratadas.

Racionalização Administrativa: A contratação integrada simplifica os procedimentos de

gestão, fiscaiização e acompanhamento do contrato, reduzindo custos administrativos,

evitando sobreposição de atividades e otimizando recursos humanos da Administração.

Economia de Escala: A contratação conjunta favorece a obtenção de propostas

economicamente mais vantajosas, dado que muitas empresas do mercado atuam

oferecendo soluções completas, com assessoria e software integrados, aproveitando

infraestrutura já consolidada.

Experiência de Mercado: Levantamento prévio de mercado demonstra que é prática

comum a oferta integrada dos dois serviços por empresas especializadas, não se

configurando o parcelamento como condiçäo que necessariamente ampliaria a

competitividade do certame.

Diante do exposto, o não parcelamento da contratação se justifica plenamente por razões

de natureza técnica e econômica, visando assegurar a qualidade, a continuidade e a eficiência da

prestação dos serviços, sem prejuízo à competitividade do procedimento licitatório
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14. MonvAçÃo clncurusrANctADA DAs coNDtçöes oo EDtrAL, TAts coMo JUsnFtcATtvA DE

ex¡eÊruclns DE euALtFlcnçÃo rÉcrutct, MEDTANTE ttrrorcnçÃo DAs nARcELAS DE MAtoR
nelevÂrucr¡ rÉcru¡c¡ ou vALoR srGNrFrcAT¡vo Do oBJETo, E DE euAlrrtcaçÃo ecoruôn¡lco-
FTNANcETRA E JUsnFrcATrvA DAs REGRAS pERTTNENTES À pnnnctrnçÃo DE EMpRESAS EM

corusónqo
14.1. JUSTIFICATIVA DOS DICES CONT s

De acordo com o Art, 69 da Lei ns t4,L331202L, a exigência de habilitação econômico-
financeira destina-se a demonstrar a aptidão econômica da participante a fim de suportar as

obrigações decorrentes de futuro contrato, a ser comprovada de forma objetiva, através de

coeficientes e índices econômicos devidamente justificados e previamente estabelecidos no Ed¡tal.

O parágrafo primeiro estabelece que, a critério da Administração, poderá o Ed¡tal exigir das

participantes a apresentação de índices contábeis, excetuando-se aqueles que demonstrem a

rentabilidade e/ou lucratividade da participante, enquanto que o 5 5e veda a utilização de índices

não usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o

cumprimento das obrigações decorrentes da licitaçäo.
Para a presente licitação será exigido, como uma das formas de aferição da capacidade

econômica das participantes, o índice de Liquidez Geral- lLG, sendo este uma métrica financeira
utilizada para avaliar a capacidade de.uma empresa em cumprir suas obrigações financeiras no

curto e longo prazo. Ele é comumente exigido como um critério de qualificação econômico-
financeira em processos licitatórios regidos pela Lei ne I4.133/2O2L

Esse índice é calculado a partir da divisão do ativo circulante pelo passivo circulante somado

ao passivo não circulante. O ativo circulante é composto por recursos financeiros que podem ser

convertidos em dinheiro no curto prazo, como caixa, estoques e contas a receber. O passivo

circulante representa as obrigaçöes que devem ser pagas em um prazo de até um ano, como

fornecedores, impostos e empréstimos de curto prazo. Já o passivo não circulante inclui as dívidas

de longo prazo, como empréstimos de longo prazo e financiamentos.
O ILG mede a capacidade da empresa em utilizar seus ativos circulantes para saldar todas

as suas obrigaçöes, tanto de curto quanto de longo prazo. Ele fornece uma visão geral da saúde

financeira da empresa e da sua capacidade de honrar seus compromissos financeiros.
Ao exigir o índice contábil de liquidez geral em licitações, a Lei ne 14.133/202I visa garantir

que as empresas participantes tenham condiçöes financeiras adequadas para executar os

contratos. Ao atender a esse critério, a empresa demonstra uma situação financeira estável e

confiável, fornecendo garantias de que conseguirá, em tese, cumprir suas obrigaçöes contratuais

sem interrupçöes financeiras significativas.
Registra-se que, no presente caso, o ILG será limitado a o mínimo de L, para a indicação de

que a empresa possui recursos suficientes para honrar seus compromissos de curto prazo. Dentre

os motivos que levaram esta Administração adotar o ILG maior ou igual a 1, destacam-se:

a) Capacidade de pagamento: O índice de liquidez geral maior ou igual a f. indica que a

empresa possui ativos sufícientes para cobrir suas obrigações de curto e longo prazo. lsso

demonstra a capacidade de pagamento da empresa, garantindo que ela tenha recursos financeiros

disponíveis para cumprir os compromissos assumidos durante a execução do contrato.
b)Estabilidade financeira: Uma empresa com um índíce de liquidezgeralmaior^ou iguala

L geralmente é considerada financeiramente estável. lsso transmite segurança aos órgãos públicos

contratantes, reduzindo o risco de inadimplência ou de problemas financeiros que possam

prejudicar a execução do contrato.
c) Garantia de continuidade: A exigência desse índice visa garantir que a empresa tenha

uma base financeira sólida para operar e cumprir os prazos estipulados no contrato. Uma empresa
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com liquidez insuficiente pode enfrentar dificuldades financeiras que comprometam sua

capacidade de honrar seus compromissos, resultando em atrasos ou até mesmo na interrupção do

contrato.
. d) Proteção dos recursos públicos: Ao estabelecer um índice mínimo de liquidez geral, os

órgãos públicos visam proteger os recursos públicos e evitar contratar empresas que apresentem

risco financeiro elevado. lsso ajuda a garantir a eficiência e a segurança dos processos licitatórios,
direcionando a escolha para empresas com situação financeira adequada.

e) Competitividade justa: A exigência do índice de liquidez geral contribui para a

promoção de uma competição justa entre as empresas participantes, Ao estabelecer um requisito
financeiro mínimo, evita-se a participação de empresas que possam ter dificuldades em cumprir
suas obrigações contratuais, garantindo que apenas empresas financeiramente saudáveis e com

capacidade de execução participem do processo licitatório.
Destarte, a exigência de um índice de liquidez geral maior ou igual a 1 tem o objetivo de

garantir a qualidade e a segurança na contratação de empresas nos processos licitatórios,
protegendo os interesses dos órgãos públicos e dos recursos envolvidos.

14.2. JUSTTFTCATTVA DA NÃO pARTtCtPAçÃO Oe EMPRESAS CONSORCIADAS

Destaca-se que a participação de empresas em consórcio em licitações encontra-se

disciplinada no art. 15 da Lei ns 15.13312021, que atribuiu à Administração a prerrogativa de admitir
ou não a participação de consórcios nas licitações, bem como, no caso de sua possibilidade, limitar
o número de empresas consorciadas.

Art. 15. Salvo vedaçäo devidamente justificada no processo licitatório,
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as

seguintes normas:

t...1

5 4e Desde que haja justificativa técnica aprovada pela autoridade
competente, o edital de licitação poderá estabelecer limite máximo para

o número de empresas consorciadas.

Nesse panorama, a Administração, no uso da discricionariedade que lhe confere a nova lei

das licitações e contrataçöes públicas, não permitirá a participaçäo de empresas reunidas em

consórcio, tendo em vista que a participaçäo de um número maior de empresas dentro na presente

licitação propiciará a ampliação da competitividade no certame e a busca da melhor proposta para

a administração, posto que a possibilidade de empresas em regime de consórcio poderá ensejar a

redução do número de participantes, uma vez que um consórcio poderia reunirvárias empresas e,

consequentemente, as empresas associadas deixariam de competir entre si, reduzindo as

vantagens que a competitividade entre as empresas traz para a Administração, em prejuízo ao

interesse público.

Para além do que fora exposto, o caso concreto não sinaliza para a necessidade de

constituição de consórcio, especialmente porque o cumprimento das exigências relativas à

capacidade técnica e econômico-financeira não demandam a conjugação de maiores esforços dos

licita ntes.

Registra-se, oportunamente, que a permissão - ou não - de participação de empresas em

consórcio é ato discricionário da Administração, à vista do que estabelece a Lei ne 74.133/202I que

deixa assente que a participação de empresas em consórcio poderá ser admitida ou não, segundo

ato discricionário da Administração. Veja-se:
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Art. L5. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório,
pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio, observadas as

seguintes normas:

Neste sentido, citam-se os ensinamentos de Joel Menezes Niebuhr:

O caput do artigo 15 da Lei n. t4,I33/202L deixa claro que admitir ou não

a participação de empresas em consórcio é ato discricionário da

Administraçäo: "Salvo vedaçäo devidamente justificada no processo

licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação em consórcio,
observadas as seguintes normas: [...]". Portanto, a regra é que as

empresas possam participar de licitação reunidas em consórcio. A

exceção é a proibição à participação de empresas reunidas em consórcio,
o que demanda motivação.l

Ante o exposto e considerando a prerrogativa do Poder Público sobre a participação
empresas em consórcio, enquanto ato discricionário, resta justificada a não participação de

empresas em consórcio.

15.DIREITOS E RESPONSABILIDADE DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

i.5.1, Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o
edital e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
15.2. lndicar o local e horário em que deverão ser realizados os serviços;
15.3. Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução dos serviços, desde que

observadas as normas de segurança;
15.4. Executar os serviços no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
1-5.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes assumidas
pelo Contratado;
1.5.6. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeiçöes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
L5.7. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

15.8. Efetuar o pagamento ao Contratado, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente

instrumento;
15.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento, quando for o caso;
L5.10. Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
15.11. Disponibilizar as informações necessárias para a execução dos serviços do objeto do

contrato.

16. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

1.6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

r ob. cit. p.720
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L6.t.t. dar causa à inexecução parcial do contrato;
L6.L2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçäo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3, dar causa à inexecução total do contrato;
t6.t.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
1"6.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta.

16,1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçäo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
L6.1..7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

16.L.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.

16.1..11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
t6.1.'t2. praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne !2.846, de 2013;

16.2, A Administração poderá, garantida a prévia defesa; aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

1"6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

e) a implantação.ou o aperfeiçoamento .de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
16.4. Para as infrações previstas nos itens 76.1,4., L6.1.5 e 16,1.6 a multa será de I0% (dez por

cento) do valor do contrato.
16.5. Para as infrações previstas nos itens 16.1.8, 76.J'9,16.1.L0, L6.LIJ e 16.t.L2 a multa será de

20% (vinte por cento) do valor do contrato.
16.6. Para as infrações previstas nos itens 16.L.1,t6,!.2,16.1.3 eL6.1,.7. a multa será aplicada da

seguinte forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem

que os itens sejam entregues;
e) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃo MUNICIPAL.

f) t0% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do

contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
gl 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa

da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
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16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.8. Na aplicaçäo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de L5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
i.6.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item

L6.11., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens L6.1.2, L6.t.3, t6.1.4,,16.1.5, 16.1.6 e t6.t.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar

e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

L6.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.8, t6.1-9, 16.1.10,

L6.LJ,I e 16.t.12, bem como pelas infraçöes administrativas previstas nos itens 16.1.2., I6.L3,
L6.!.4,16.1.5., 16.1.6 e L6.LJ que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçäo observará o prazo previsto no art. 1"56, $5e, da

Lei ne 14,133/2021,
t6.I2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no. prazo estabelecido pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

16,13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intirnará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de L5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar

as provas que pretenda produzir.

L6.1"4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de L5 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente,
L6.t7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

17. APL|CAçÃO OA LETCOMPLEMENTAR Ne 12312006 COM ALTERAçöES POSTERIORES

L7.1. No processo de contratação, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado
para as microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive quanto ao seguinte:

L7.t.t. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
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administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do

débito e para emissão de eventuais certiclões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.
17,t.2, Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte. Entende-se por empate aquelas situações em que

as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até

5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

t7.L.3. Serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de
pequeno porte os itens de contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais),
quando for o caso;
17.L4. Serão destinadas cotas de até 25% (vinte e cinco por cento) para a contratação de

microempresas e empresas de pequeno porte, em certames para aquisição de bens de natureza

divisível, quando for o caso.

18. DA LEGTSLAçÃO APL|CÁVEL

- Lei Ne M.ß3l2A2t - Lei de Licitações e Contratos Administrativos;
- Lei Complementar Ne 123/2006 - lnstituio Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte.

1e. DA ADEqUAçÃO ORçAMENTÁR|A

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos específicos

consignados no orçamento geral da unidade gestora Fundo Municipal de Seguridade Social:

dotação orçamentária: 0602 Og 272 0035 2019 - Manutenção do Fundo Municipal de Seguridade

Social; elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Serviços de terceiros - Pessoa Jurídica; 3.3.90.40.00 -
Serviços de Tecnologia da informação e comunicação PJ; subelemento: 3.3.90.39.05 - Serviços

Técnicos Profissionais; 33.90.40.06- Locação de Software; fonte de recurso: L802000000 - Recurso

vinculado ao RPPS - Taxa de admini.

20. DA GESTÃO DO CONTRATO

20.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas dispostas da Lei Federal n. e 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecuçäo total ou parcial.

20.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução poderá ser prorrogado pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

20.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

20.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

20.5. Após o assinoturo do contrato ou instrumento equivolente, o órgão ou entidade poderó

convocqr o representonte do empresq controtada para reunião iniciol pdrq opresentaçõo do plano

de fiscøtizoçdo, que conteró informoções acerco dos obrigoções controtuois, dos meconismos de

fiscalizaçõo, das estratégias pøra execução do objeto, do plono complementar de execução do
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros

20.6. A Gestão do Contrato será exercida pelo Secretário (a) da respectiva Pasta ou quem este

designar, o qual deverá exercer em toda sua plenitude a ação de que trata a Leí n.e I4.t33/202t.

20J. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogaçöes contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

20.8. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

20.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execuçäo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

20.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

zO,n,O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

o art. 158 da Lei ne l-4,133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

20.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finalcom informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

Araca 24 de abril de 2025

Antônio ra dos Santos

Presidente do o Municipal de Seguridade Social
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ANEXO II . PROPOSTA CONSOLIDADA

Local e data

Central de Licitação e Pregão

Aracati-Ceará.

REF.: pREGÃO elerRôMCO N'<N" DA LlClmçÃO>

OBJETO: Prestação de serviços Especializados de Assessoria e Consultoria Técnica Previdenciária
voltados ao regime próprio de Previdência Social (RPPS) do Município de Aracati, combinados à

locação e disponibilização de sistema informatizado de Gestão Previdenciária, contemplando
suporte técnico e manutenção contínua,

Prazo da execução: dias,

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro para os devidos fins que nos preços ofertados estäo incluídas todas as despesas incidentes

sobre o objeto referentes a tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam

incidir sobre a execução dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.

Declaro para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>

ITEM DESCRTçÃO DOS SERVTçOS . , UND qTD VR. TOTAL

t

Prestação de serviços técnicos especializados
de assessoria previdenciária e administrativa
para atender as necessidades do Fundo de

Previdência dos Servidores Públicos

Municipais.

Mês t2 RS Rs

Mês t2 Rs Rs2

Licenciamento mensal de plataforma de

software de gestão previdenciária e site web
integrado, para atender as necessidades do
Fundo de Previdência dos Servidores Públicos
Municipais.

Valor global por extenso: Rs
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ANEXO III- MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

wtulrllCíplO DE ARACATI, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o ns e CGF ¡e

-,

com sede na

_''ill[.i;,'::li::.xiff:i:ï''';j.*'(,ã_ij:;:iffi:):':1ì:i
,aquidenominadodecoNTRATANTE,edeoutrolado-,

estabelecida ñâ , inscrita no CNPJ sob o ne 

-, 

neste ato
representada pelo(a) Sr(a). , portador(a) do CPF ¡e , apenas

denominada de CONTRATADA, firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as

cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULAS CONTRATUAIS

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1,1.. O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei Nacional Ne 14.133/2021, o PREGÃO

ELETRÔNICO Ne .............. e seus Anexos, devidamente homologada, a proposta da CONTRATADA,

tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente instrumento a ................., em execução indireta, sob regime de

...........¡, em conformidade com o Termo de Referência, e a proposta da contratada e seus anexos,

partes integrantes deste instrumento independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO VALOR E DO PAGAMENTO.

3.1. O valor global da presente avença e de RS

UNIDADE QUANT
VR. UNT. %

(rAXA)¡TEM ESPECTFTCAçÃO

3.2. DOS PREçOS, DA L¡QU|DAçÃO E DO PAGAMENTO

3,2.1. PREçOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos,

encargos trabalhistas, þrevidenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos

de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços,

inclusive a margem de lucro.
3.2.2. LIQU¡OAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)

dias, a contar da prestação dos serviços e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas

devidamente atestadas pelo gestor da despesa.

3.2.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da liquidação, na

proporção da prestação dos serviços solicitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela

ñr ri ^rr ^t EV^Nrzrr^ Nro /o, a.ENt-rÞ/'l /aÉo. At ann fìnfì



i,.ffiAfq'ö,citi
''\1+'| CAMTNHANDO COM O pOVO

'1.\

Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor

da despesa, e encaminhamento das certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND

trabalhista do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta, através

de crédito na conta bancária do fornecedor.
3.2,3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem

implicará na aprovação definitiva da prestação do serviço, total ou parcialmente.

3.2.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a

CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.

3.2.3.3 Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigaçöes em geral para com terceiros, que possam de

qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; e

c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4,1. O(s) contrato(s) oriundo(s) desta licitação produzirá(ão) seus jurídicos e legais efeitos a partir

da data de assinatura do lnstrumento Contratual e vigerá(ão) por 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que as condições e os

preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado
ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107 da Lei Nacional

ne !4.13312021,.

4.1.1. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas

e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas

de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos respectivos, na dotação

orçamentária:

DOTAçÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
ELEMENTO

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxFONTE:

cLÁusuLA SEXTA - DA OBRTGAçÃO DAS PARTES

6.1. A contratada deverá executar o contrato nos locais e prazos estipulados pelo Município de

Aracati e rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas neste edital e seus anexos

e na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condiçöes implicará na não aceitação

dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da contratada.

6.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste edital e seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir:

a) Recrutar pessoas habilitadas e com experiência comprovada, fornecendo à CONTRATANTE

relação nominal dos profissionais, contendo identidade e atribuição/especificação técnica.

b) Executar o contrato através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer

danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo solicitar a

substituição daquela cuja conduta seja julgada inconveniente.
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c) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa execução do contrato.
d) Facilitar a ação da FISCALIZRçÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem

solicitados pela CONTRATANTE.

e) Responder perante o Município de Aracati, mesmo no caso de ausência ou omissão da

f |SCRt-lZRçÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados,
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros,
devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das

normas emanadas das autoridades competentes e das disposiçöes legais vigentes.

f) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio por

escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações a que tenha acesso,

a não ser para fins de execução do contrato.
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o

pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre o contrato, inclusive

as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PlS, COFINS, IRPJ, CSLL, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc., ficando excluída qualquer solidariedade do Município por

eventuais autuações adnrinistrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA,

com referência às suas obrigações, não se transfere ao Município.
h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,

seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO.

i) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitaçäo e qualificação exigidas na licitação.
j)Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25%(vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fízerem nos serviços ou nas compras.

k) Utilizar, na execução do contrato, funcionários contratados ou terceirizados, bem como

equipamentos de sua propriedade ou locados, sendo vedada a utilização de funcionários
(servidores ou terceirizados da PMA), e equipamentos de propriedade do Município;
l) Responsabilizar-se pela conformidade, adequaçäo, desempenho e qualidade dos bens, bem como

de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não

sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
m) Reparar; corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados;

n) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão

da execução do contrato, decorrentes de sua culpa ou dolo, e não excluirá nem reduzirá essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato. A inadimplência do contratado näo transfere à Administração a

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato;
p) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato¿ a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação;
q) Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que se refere a

cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas;
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r) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta näo seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. t24,ll, d, da Lei ne 14.133, de 2027;
s) Manter preposto, aceito pela Contratante, para representá-lo na execução do contrato;
t) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do

Trabalho e legislação pertinente.
6.3. A CONTRATADA estará obrigada, ainda, a satisfazer aos requisitos e atender a todas as

exigências e condições a seguir estabelecidas:
a) Prestar o contrato de acordo com o Termo de Referência e demais anexos deste edital.

b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas

pertinentes ao objeto contratado.
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que

não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho.
d) A Contratada deverá, ainda, dispor dos recursos administrativos, financeiros, de transporte, de

compras, etc. que julgar conveniente para assegurar o bom andamento dos trabalhos, evitar
interrupções e descontinuidades e garantir o fiel cumprimento dos prazos estabelecidos.

6,4. A contratada deverá, ainda, atender ao seguinte:
a) Observar as determinações emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, ll)

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
b) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormalou acidente que se verifique na execução do contrato.
c) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao

Contrata nte.
d) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.133, de 202L.

6.5. A CONTRATANTE obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital
e seus anexos, proposta adjudicada e contrato;
b) lndicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços;

a) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da execução, desde que observadas as

normas de segurança;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumidas pelo

Contratado;
d) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execuçäo do contrato, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

e) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrígido, no total ou em parte, às suas

expensas;

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao serviço prestado, no prazo,

forma e condições.estabelecidos no presente instrumento;
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g) Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste instrunrento;
h) Respondertodas as solicitaçöesdo Contratado relacionadas à execução do contrato, ressalvados

os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do contrato;

cLÁusuLA sÉflMA - DA EXEcUçÃo Dos sERVrços

O modelo de execução do objeto visa detalhar as condições e responsabilidades relacionadas à

prestação dos serviços contratados, bem como os procedimentos a serem seguidos pela empresa
contratada durante a execução do contratado. As cláusulas aqui estabelecidas têm como objetivo
garantir que os serviços sejam prestados de forma eficiente, dentro dos prazos estabelecidos e em

conformidade com as especificaçöes acordadas. Abaixo estão descritas as condições de execução,
as responsabilidades pela qualidade dos serviços prestados e outros aspectos essenciais para o bom
cumprimento do contrato.
7.1. Da especificação detalhada dos serviços
7,I.1,. Da assessoria previdenciária

7,1't.t. Acompanhamento e manutenção da regularidade previdenciária do RPPS e CRP-Certificado
de Regularidade Previdenciária pela elaboração e encaminhamento, através do CADPREV e/ou
outros meios dos demonstrativos e documentos exigidos pelo Ministério da Economia/Secretaria
cle Previdência Social.

7.1.L2. Monitoramento continuo das atividades desenvolvidas no RPPS sugerindo açöes e

procedimentos para evitar, e regularizar quando necessário, possíveis falhas que impeçam a

obtenção e manutenção do CRP;

7.1.'t.3. Revisão e acompanhamento de contribuições previdenciárias dos servidores abrangendo o
período anterior a 2024;
7..1.1,4. Acompanhamento de fiscalizações junto à Receita Federaldo Brasil;

7.t.t.s.Viabilização das certidões junto a SRF (Secretaria da Receita Federal), PGFN (Procuradoria

Geral Fazenda Nacional), PGE (Procuradoria Geraldo Estado), CEF (Caixa Econômica Federal)e MPS

(Ministério da Previdência Social);

7.1,L6. Assessoria e Consultoria jurídica na realização de defesas administrativas de débitos
previdenciários levantados em fiscalizaçöes realizadas pela Receita Federal do Brasil;

7.Lt.7. Acompanhamento de defesas junto à Previdência no que diz respeitos as penalidades

aplicadas.pelo cumprimento no que se referem as suas medidas promissárias vigentes;

7.1.L8. Acompanhamento de débitos no PEM (Parcelamento Excepcional dos Munícipios);
7.1-.1.9. Simulação de Aposentadorias de acordo com o art. 40 da Constituição Federal e das

Emendas ne 4t/2003,4712005 e 70/2012 e t13lt9 se for o caso e Legislação Municipal aplicável a

cada espécie;
7.1.'1..10. Simulação e cálculo do valor do benefício por meio de planilha elaborada de acordo com
as regras da Lei ns 10.887/04 e Portarias do Ministério da Economia com índices de atualização

mensal;

7,1,.t,11, Assessoria e Consultoria na instrução dos processos de aposentadorias e pensões,

mediante a elaboração de informação funcional, de declarações de percepção ou não benefício
previdenciário, de averbaçäo de tempo e de declaraçöes de percepção ou näo de benefício
previdenciário, de averbação de tempo e de certidão de tempo de contribuição do município, de

minuta do ato de aposentadoria do edital de publicação e do parecer jurídico opinativo sobre o
direito do segurado, e demais providencias exigidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará;

7.t.1.t2. Encaminhamento e acompanhamento dos processos junto ao Tribunal de Contas do

Estado;
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7.7.1'13. Atualização dos proventos e das pensões de acordo com a Legislação Federal (pelo

reajuste do salário - mínimo, pelos índices dos beneficiários do Regime de Previdência Social) e

conforme legislação municipal;
7.t.1,t[, Verificação de paridade entre os servidores ativos e inativos para fins de rev.isão de

benefício de ordem administrativa ou a ser submetida ao Tribunal de Contas do Estado;

7,t.t.15. Emissão de pareceres técnicos sobre matérias administrativas e previdenciárias;
6.1.1.16. Consultoria permanente na área objeto do presente contrato;
7,2. Carga horaria e equipe técnica:
7.2.1,. A Contratada deverá acompanhar e assessorar de forma presencial no tempo mínimo
indicado e de forma eletrônica nos demais dias úteis, a fim de sanar qualquer dúvida e assegurar
que seja realizado os trabalhos dos setores afins com rigidez e cumprimento da legislação vigente;
7.2.2. Os serviços serão prestados mediante assessoria presencial na sede deste órgäo e por meio

de consultoria na sede da contratada, por e-mail ou telefone, sempre que se fizer necessário;

7.2.3. Os serviços deveräo ser prestados necessariamente por profissionais devidamente
q ua lificados;
7.2.4.Carga horaria presencial: cumprir com carga horaria mínima de 20 (VINTE) horas/mês de

expediente na Sede da Contratante mantendo o funcionário nos horários predeterminados pela

Administração;
7.2.5, Carga horaria não presencial: A carga horaria NÃO PRESENCIAL refere-se à demanda
consultiva prestada por escrito através de correio eletrônico (e-mail), de forma convencional via

Consulta Escrita formalizada, via telefone, chat de mensagens, ou outro recurso de tecnologia da

comunicação e informação¡ que será ilimitada e em tempo integral, prestada pela contratada em

local indicado por esta. Os serviços NÃO PRESENCIAIS em tempo integral de consultoria, serão

prestados em local indicado pela contratada, sem limite de quantidade para realização de consultas

a serem feitas por servidores deste órgão decorrentes de duvidas suscitadas em face a fatos
supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada formalmente somente por
profissionais devida mente habilitados;
7,2.6. A contratada disponibilizará profissional conforme a especificidade demandada pela

administração pública, em local indicado pela Contratante;
7.2.7. A carga horaria exigida acima foi estipulada levando-se em consideração as necessidades

deste órgão;
7.2.8. A licitante deverá disponibilizar 01(um) profissional com nível superior em ADMINISTRAÇÃO,

devidamente inscrito no Conselho de classe competente;
7.3. Das especificações mínimas do software de gestão previdenciária:
7,3.1". Cadastros dos segurados at¡vos e inativos, seus dependentes e pensionistas, registro de

ocorrências funcionais, registro e contribuições previdenciárias e tempo de contribuição,
permitindo a realização das operações de registro. Atualização, consulta em tela ou impressa dos

dados armazenados;
7.3:2. Relatórios impressos da ficha cadastral de ativos, inativos, pensionistas e dependentes, ficha

funcional, ficha financeira e certidão de tempo de contribuição conforme layout estabelecido pelo

lnstituto;
7.3,3. Registro e manutenção do histórico de trabalho dos servidores, destacando o tempo de

Regime Geral de Previdência Social e outros Regimes Próprios de Previdência Social, controle de

licenças sem vencimento e ou cessão de servidores para outros entes;

7.3.4. Censo Previdenciário para permitir o recadastramento anual de ativos, inativos e

pensionistas, possibilitando o registro, controle e emissão de relatórios dos dados armazenados,

inclusive form ulá rio de comprova ntes de recadastramento;

ili:i\Þ C;ti.
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7.3.5. Funções de crítica de duplicidade de inscrição previdenciária, manutenção dos dados
pessoais dos pensionistas, bem como a consulta deles; manutenção dos dados pessoais e

financeiros, de beneficiários, bem como consulta deles;
7.3.6. Controle de perícia médica, com registro de agendamento e realização da perícia, registro do
prontuário eletrônico de pericias do segurado, com emissão de laudo pericial e relatório de

acompanhamento;
7.3.7.Controle e registro dos processos de concessão de benefícios previdenciários, com emissão

de requerimento inicial, protocolo, acompanhamento da tramitação de processos, permissäo de

consultas e emissão de relatório processos e tramitaçäo;
7.3.8. Desenvolvimento atualizado, hospedagem e suporte ao site eletrônico do RPPS, integrado ao

sistema de gestão previdenciária, permitindo consulta a legislaçäo do RPPS, tramitação de

processos, dados cadastrais e funcionais dos segurados, veiculação de notícias e avisos de RPPS,

funções de ouvidoria e acesso à informação;
7.3.9. Cálculo de média e proporcionalidade, o software deverá realizar o cálculo do valor e da

proporcionalidade do benefício, quando for o caso, dos benefícios previdenciários através de rotina
interna compatível com a legislação previdenciária, sendo necessário o fornecimento, por parte do

usuário, da matricula do servidor, do tempo (em dias)de contribuição identificado nas certidões de

contribuição e do tempo necessário para o servidor aposentar-se conforme a legislação vigente a

época do cálculo;
7,3.I0. Deverá ser impresso relatório padronizado informando os dados cadastrais do servidor,
tempo de contribuição existente, tempo de contribuição necessário para aposentar-se, percentual

de proporcionalidade, cálculo da média aritmética das 80% maiores contribuições do servidor
atualizadas conforme a portaria ministerial vigente a data do requerimento, cálculo do valor
proporcional do benefício;
T.3.tL Registro de recolhimentos de contribuiçöes previdenciárias de cada servidor e patronal, por

fonte pagadora de forma individualizada;
7.3.12. Registro individualizado mensal da remuneração de contribuição do segurado ativos e

inativos e dos pensionistas e sua composição e emissão de extrato de contribuições por segurado

ativo/inativo/pensionista, mensais e anuais, conforme Lei220, de L2 de dezembro de 2005;

7.3.I3. Emissão de GRPM (Guia de Recolhimento da Previdência Municipal) e respectiva relaçäo de

contribuintes do RPPS, com informações de contribuição do empregador e empregado controle
financeiro, permitindo a emissão de guias individualizadas por unidade gestora, unidade

orçamentária, plano previdenciário, tipo de contribuição, com possibilidade de regeração da guia

atualizada após o vencimento, com cálculo de encargos compatível com a legislação do RPPS e

emissão de relatórios financeiros de:

7.3.14. Emissão de relatório consolidado da arrecadaçäo de contribuições previdenciárías;

7.3.15. Emissão de relatório para gestão de cobrança de recolhimentos não efetuados;'
7.3.16. Controle de empréstimos consignados;
7.3.17. Gerenciamento da concessão de diversos tipos de benefícios, possibilitando a simulaçäo de

aposentadorias, sem necessidade previa de documentação, conforme legislação vigente e tempo

de serviço previamente cadastrado; controlar elegibilidades; apurar o tempo de contribuição de

acordo com a legislação vigente, concessão e revisão de benefícios;

7.3.18. Parametrização de regras de concessão, permitindo a análise, concessão e manutenção dos

benefícios conforme legislação vigente;
7.3.I9. Emissão de memória de cálculo de concessão;

T.3.2O.lncluirautomaticamente na folha de pagamento de benefícios as novas matriculas após a

concessão de benefício, bem como atualizar os valores de proventos em caso de revisão de

benefício;
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7.3.2L Cadastro com possibilidade de consulta e cálculo de revisão de benefício a sua disposição
(padrão, incorporações e vantagens);
7.g.22. Emissão de relatório de aposentados por período, para fins de acompanhamento e
monitoramento dos processos;

7.4. SUPORTE

7.4.1. As solicitações de atendimentos, as quais serão limitadas, por parte do cliente deverão ser
protocoladas junto ao fornecedorcontendo a data e hora da solicitação, a descrição do problema,

o nível de prioridade para o atendimento desta solicitação e uma numeração de controle;
7.4.2. Para fins de garantia da operacionalidade e funcionalidade dos sistemas locados, as

solicitaçöes de atendimento e suporte delas resultantes serão ilimitadas e sem custo adicional,

enquanto perdurar a contratação;
7.4.3.Deverá ser garantido o atendimento em português, para pedidos de suporte no horário das

8h às 16h, se segundas às sextas-feiras. Deverá fornecer controle informatizado de todas as ordens

de serviço geradas para manutenção dos sistemas, com número, motivo, sistemas e data de

abertura e encerramento;
7.4.4.O atendimento do suporte deverá ser realizado por um atendente apto a prover o devido

suporte ao sistema, com relação ao problema relatado, ou redirecionar o atendimento a quem o
faça;

7.4.5. A CONTRATADA deverá estar apta a fornecer suporte remoto de forma a poder verificar
condiçöes de erros que näo possam ser reproduzidas em ambientes internos da empresa

fornecedora do sistema;
7.4.6. terramentas que possibilitem a monitorização e correção se necessário do desempenho em

termos de utilização e tempos de resposta para os usuários do sistema deverão fazer parte do

contrato de manutenção e suporte;
7.s. MANUTENçÃO
7.5.1. Os serviços de manutençäo e suporte técnico visam atender em tempo e forma as

necessidades de informação técnica e funcional sob a utilização dos sistemas, em casos de erros e
situações não previstas, necessidades de apoio operacional, assim como, solução de problemas que

podem acontecer no dia a dia da operação, entendidos como:
7.5.1.1. MANUTENçÃO COnnfflVA: Consistirá nos serviços de reparos de defeitos identificados
em componentes de software nas responsabilidades da CONTRATADA, inclusive os destinados a

suportar a integração com dados e sistemas da CONTRATANTE;

7.5.7.2. MANUTENçÃO teOAl: Consistirá nos serviços para manter a conformidade dos processos

de negócios e dos sistemas que atendem a legislação vigente;
7.5.1,3, MANUTENçÃO ROpfRflVA: Consiste na adaptação de funcionalidades existentes no

software e que não impactem em modificações de sua estrutura, ou ainda, atualização de versão

do sistema;
7.5.1.4. ATUALIZAçÃO feCruOlOGlCA: Consiste nos serviços visando manter a compatibilidade e

interoperabilidade dos produtos de software ofertados com a plataforma computacional da

CONTRATANTE (hardware e software), visando manter atualizadas as funçöes existentes nos

módulos do SISTEMA, com relação as variáveis normalmente alteradas por legislaçäo, ou quaisquer

outras causas externas que decorram de determinação governamental, desde que o CONTRATANTE

comunique à CONTRATADA da necessidade de tais atualizações;
7,5.1.5. SUPORTE tÉC¡¡lCO: Consistirá no atendimento aos usuários para o auxilio nas questões de

natureza tecnológica do sistema, através de equipe de atendimento remoto ou presencial, com

capacitação em sua área de atuação, através de meios eletrônicos ou por telefone, em horário

comercial e dias úteis, durante toda a vigência do contrato sem custos adicionais;

7,6. Requisitos de política de segurança da infornração

\
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7.6.L. Manter em caráter confidencial, mesmo após o termino do prazo de vigência ou rescisão do
contrato, as informações relativas à política de segurança adotada pelo CONTRATANTE e as

configurações de hardware e de software decorrentes;
7.6.2. Manter em caráter confidencial, mesmo após o termino do prazo de vigência ou rescisão do

contrato, as informações relativas ao processo de instalação, configuração e adaptações de
produtos, ferramentas e equipamentos;
7.6.3. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da

CONTRATADA para outras entidades, sem a anuência expressa e por escrito da CONTRATANTE;

7.6.4. Submeter seus recursos técnicos aos regulamentos de segurança e disciplina instituídos pelo

CONTRATANTE, durante o tempo de permanência nas suas dependências;
7,6.5. A CONTRATADA deverá garantir a segurança e autenticação de seus empregados através da

identificação individual de técnicos, supervisores e gerentes;

7.7. Das demais condições da execução:
7.7.t. O sistema deverá ser disponibilizado durante todos os dias, inclusive sábados, domingos e
feriados;
7.7,2. O sistema deverá permitir a integridade do banco de dados em todas as transaçöes em

situações de queda de energia e falhas de software e hardware;
7 .7.3. A çontratada deverá disponibilizar o cadastramento ilimitado de usuários, de acordo com as

necessidades da Contrata nte.
7.7.4. Ao finaldo contrato, não havendo interesse em renovação por parte desta administração, a

CONTRATADA deverá garantir o direito de propriedade dos dados armazenados em banco de

dados, garantindo que as informações estão livres de proteções como senhas ou restriçöes não

reconhecidas pela Contratante ou qualquer forma de criptografia destes dados, e entregando o

referido banco de dados ao órgão no prazo não superíor a 30 (trinta) dias corridos da data do

encerramento do contrato.
8.8. Condições de execução dos serviços
7.8.1, Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 05 (CINCO) DIAS, contados da data

de recebimento da ordem de serviços a ser emitida pela administraçäo ou instrumento equivalente.
7.8.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de início de execução dos serviços, a

Contratada poderá solicitar prorrogação de prazo, ficando a cargo da área demandante acolher a

solicitação, desde que não haja prejuízo a administração, ressalvadas situações de caso fortuito e

força maior, conforme disposto no inciso V, do art. t37,.da Lei Federal ne 14.133, de 2021..

7.B.3.Prazo de execução dos serviços: 12 (doze) meses.

7.8.4. Os serviços serão pr,estados no endereço e horários a serem informados na Ordem de Serviço

a ser emitida pela administração.
7.8.5. A empresa contratada deverá realizar os serviços conforme condiçöes acordadas, cumprindo
todas as exigências e especificações estabelecidas no contrato. A execução do serviço deverá
ocorrer no prazo máximo determinado pela administração, e qualquer atraso ou não cumprimento
das condições estabelecidas poderá acarretar em penalidades conforme previsto na Lei

1.4.133/202t.
7.8,6. A Contratada será responsável pela execução dos serviços de acordo com as condições e
padrões estabelecidos, incluindo a responsabilidade pela qualidade dos serviços prestados durante
toda a vigência da contratação. Caso seja constada qualquer falha ou não conformidade na

execução, a contratada deverá corrigir o problema de forma eficiente e sem custos adicionais para

a Administração, dentro dos prazos estipulados para reparaçäo ou substituição.
7.8.7. A Contratada deve asse$urar que todos os serviços prestados estejam em conformidade com

as especificações acordadas, atendendo aos requisitos técnicos e qualitativos estabelecidos. O não
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cumprimento das condiçöes de execução ou qualidade poderá acarretar penalidades conforme

estipulado no contrato
7.8.8, A administração reserva - se o direito de realizar inspeções periódicas na execução dos

serviços prestados antes, durante ou após a execução, para garantir que as especificações e prazos

estão sendo cumpridos. A contratada deverá garantir a presença de profissionais qualificados para

realizar os serviços e cumprir todas as orientaçöes fornecidas durante o processo de fiscalizaçäo.

7.8.9. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, promovendo sua substituição quando

necessário.

7.9. Garantia, manutenção e assistência técnica
7.9.1.O prazo de garantia contratualdos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 1-1de

setembro de 1990 (Códieo de Defesa do Consumidor).
7.9.2.Para a contratação de assessoria e consultoria, é necessária a adoção de procedimentos de

transição ou finalização do contrato, especialmente quando o contrato chegar ao seu término ou

for rescindido antes do prazo. Esses procedimentos têm como objetivo garantir a continuidade dos

trabalhos e a conclusão das atividades contratadas, além de assegurar que todas as obrigaçöes

contratuais sejam cumpridas, tanto para a contratada quanto para a Administração Pública. Segue

abaixo os procedimentos que devem ser adotados na transição ou finalização do contrato de

assessoria e consultoria.
7.9.2.L Entrega de relatórios Finais e Documentos. A empresa contratada deve apresentar

relatórios finais e quaisquer documentos que comprovem a execução dos serviços, bem como os

resultados aloançados, conforme o escopo do contrato. lsso é essencial para garantir a

transparência e facilitar o acompanhamento posterior pela administração.
7.9.2.2. Transparência de conhecimento: No caso de consultoria estratégica ou assessoria

especializada, é importante que a contratada realize a transferência de conhecimento para a equipe

da administração, caso o contrato esteja terminando, isso pode incluir reuniões de encerramento,

treinamentos, ou entrega de manuais, planos ou outras ferramentas que permitam a Administração

dar continuidade ao trabalho iniciado.

7.9,2.3. Devolução de materiais e recursos: Caso a contratada tenha utilizado recursos ou materiais

da administração (como sistemas, softwares, dados, etc), é importante que esses itens sejam

devolvidos ou disponibilizados de maneira adequada e segura ao final do contrato.

7.9,2,4. Cumprimento das obrigações contratuais: A contratada deverá cumprir todas as

obrigações estabelecidas no contrato até o último dia da vigência, e a Administração deverá realizar

a conferencia e validaçäo dos serviços prestados antes da finalizaçäo. Caso haja pendencias ou

inconformidade, essas devem ser resolvidas antes do término formal do contrato.

7.9.2.5. Avaliação de resultados: A Administração deverá avaliar os resultados obtidos com a

consultoria ou assessoria, verificando se os objetivos do contrato foram atendidos. Esse processo

de avaliação pode ajudar a garantir que o contrato tenha sido cumprido de maneira satisfatória.
7.9.2.6. Formalização do encerramento: O encerramento do contrato deve ser formalizado por

meio de um termo de rescisão ou finalização, conforme as condições acordadas. Esse documento

deve registrar que todas as etapas e obrigações foram cumpridas, com a assinatura das partes

envolvidas

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. A fiscalização e o recebimento do objeto seräo feitos por servidor designado pela Secretaria

para este fim.
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8.2. A aceitabilidade do objeto deverá ser avaliada pela fiscalização e estará condicionada à correta
execução e ao acompanhamento e atestação das exigências contratuais pela fiscalização e à

proposta adjudicada.
8.3. O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais.
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante

termo detalhado que comprove o atendimênto das exigências contratuais, no prazo de 30 (trinta)

dias, a contar do recebimento provisório,
8.4, O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a

responsabilidade ético-profissional da contratada pela perfeita execução do contrato, nos limites
estabelecidos pela leiou pelo contrato.

cLÁusuLA NoNA- DA FTSCALTZAçÃO DO CONTRATO

9.L A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor devidamente designado
para este fim, o qual deverá exercer em toda a sua plenitude a ação de que trata o art. tt7 da Lei

Nacio na I ne t4.133 /202!.
9.2. A fiscalização será exercida pela Secretaria Contratante. Todos os problemas advindos da

execução do contrato seräo tratados inicialmente com a Fiscalização e, posteriormente, se não

houver soluçäo compatível, com o (a) Secretário(a).
9.3. A Contratada deverá se limitar a execução dos serviços especificados no Contrato e na Ordem

de Serviços, sob pena de executar e näo receber.
9,4 O representante da PMA anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
9.5 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser

solicitadas aos seus superiqres em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

9.6. A aceitação pela fiscalização não exime o contratado de suas responsabilidades técnicas e civis.

ctÁUSULA DEz. Do REAJUSTE E Do REEQUILíBRIO ECONôMICO.FINANCEIRO
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, em2al0fil2025.
10.2. Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente
de solicitação do contratado, com base na variação do índice IGP-M - índice Geral de Preços do

Mercado, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
10.3. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13s mês a contar da data do contrato, sendo que o

seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por L2 meses,

e assim sucessivamente a cada L2 meses.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente täo logo seja divulgado o índice definitivo.
t0.4.t. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
L0.5. Nas aferiçöes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
10.6, Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em
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substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço

do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
t0.7. O reajuste será realizado por apostilamento,
L0.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

*lff_
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t+],onde:
R:V

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a serem reajustado;
lo = índice inicial - correspondente ao mês do orçamento;
| = índice final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato

10.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato,
nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei L4.I33/202L, devendo ser formalizado através

de ato administrativo.
L0.9,L. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio

econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.

70.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

crÁusuLA oNzE - DAs sANçöEs
11.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

tt.tl. dar causa à inexecução parcial do contrato;
1.7.7.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
It.t.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
11.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta;

11.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

tt.I.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaçäo sem motivo
justificado;
11.1,8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

tLt.tt. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

1,1,.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.846, de 2013;

tt.z. AAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atehuantes;

cl) os danos que dela provierem para a Adminisiração Pública;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
1,L4. Para as infrações previstas nos itens It.1.4,,1.1.L.5 e 11.1.6 a multa será de tO% (dez por
cento) do valor do contrato
1l".5. Para as infrações previstas nos itens 11.1.8, 11.13, t1.'t,t1,It.fi.t e ILL.!2 a multa será de

20% (vinte por cento) do valor do contrato.
LL.6. Para as infrações previstas nos itens tt.L.t, Lt.t.z, tt.t.3 e 11..1.7. a multa será aplicada da

seguinte forma:
a) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem
que os serviços sejam executados;
b) 5% (cinco por cento) sqbre o,valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às

recomendaçöes de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçÃO MUNICIPAL.

cl t0% (dez por cento) do. valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução do
contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d)20% (vinte porcento)dovalortotaldo Contrato, na hipótese de extinção do contrato porculpa
da Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
11".7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa,
11.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo d.e L5

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
1.1.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração .administrativa prevista no item
lt.t.t., quando näo se justificar a imposição de penalidade mais grave.

L1.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 1-1.1.2 ,'l-l.'J..3, 1'J..1.4., 11.1.5, 11.1.6 e !1..I.7,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

t1.tl Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens t!.1.8, lt.7.9, 1L.l-.L0,
ttJL.t e 1..L.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1L.1.2., 11.1.3,

tt.L4,11.L.5.,11.1.6 e 11.7.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, $5s, da

Lei ns 14.13312021.
1I.t2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelec¡do pela Administração
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
tLI3. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo,de responsabilização a ser conduzido por comissão conìposta por 2- (dois) ou mais
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servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da Administração,
preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou entidade, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo

de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar
as provas que pretenda produzir.
tt.t4. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze)dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisäo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
Lt.I6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1t.t7. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

11.L8. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação

Municipa{ - DAM.
LL.18.L. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que o licitante fizer jus.

tt.t8.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.
L1.L9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas na Lei Federal ns L4.L33 /2027 e

no instrumento convocatório.
tt.20. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas pecuniárias
previstas neste lnstrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no Município em

favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste.

Lt,2t, A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que ut¡lizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçäo de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o, Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. L60, da Lei ne

I4.t33, de 2021).

tt.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade rio Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 16L, da Lei ns 14.133, de 202t1.
It.23. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Leine t4.L3312t.

cLÁusuLA DozE - DA EXflNçÃO DO CONTRATO
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12.L. Constituem motivos para a extinção do contrato, independentemente de interpelação judicial

ou extrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza,

ocorrendo qualquer dos seguintes casos:

a) não cúmprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais,
de especificações, de projetos ou de prazos;

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para

aconrpanhar e fiscalizar sua execução. ou por autoridade superior;
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

capacidade de concluir o contrato;
d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do

contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade

contrata nte;
i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em

outras Rormas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

para aprendiz.
12.2. O Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

a) supressäo, por parte da Administração, de serviços ou compras que acarrete modificação do

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. t25 desta Lei;

b) suspensão de execuçäo do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3

(três) meses;

c) repetidas suspensöes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizaçöes e outras previstas;

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de serviços;

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução

de serviço, e de fontes cle materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
L2.3. As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas "b","c" e "d" do subitem L2.2 deste

edital, observarão as seguintes disposições:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou

de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual

tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações

assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 desta Lei.

12.4. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno

direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito

de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua

execução, ocorrendo quaisquer infraçöes às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas

na Legislação, na forma dos artigos I37,738 e 139 da Lei ne I4.7ß/2AU'.
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12.5. O procedimento de extinção observará os ditames previstos nos artigos 138 e L39 da Lei ne

14.r331202t,

clÁusur.R TREzE - nuelrcaçÃo
13.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei I4.L33, de 202L, bem como no respectivo sítio

eletrônico oficial, em atenção ao art. 9t, caput, da Lei ne !4.133, de 2021.

crÁusuLA cAToRzE - DAs DtsposrçÕrs FrNArs

I4.t. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigaçöes por ele assumidas, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação.
14.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à

proposta licitatória.
14.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no

artigo L04 da Lei Nacional ne 14.1331202L.
1,4.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo

das partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei Nacional ns 14.133/2021.
14.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais

não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração.
14.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratua¡s e

legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
I4.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo com os

termos do edital, da proposta e deste contrato.
14.8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o

procedimento licitatório e a proposta adjudicada.
14.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

t4.!0. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo Secretário

Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei ne t4,I33/2021,

cLÁusuLA qurNzE - Do FoRo
L5,1. O foro da Comarca de Aracati é o competente para dirimir questões decorrentes da execução

deste Contrato, em obediência ao disposto no $ 1e do artigo 92 da Lei ne I4.L33/2O2\.
Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, perante testemunhas que também o

assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Aracati, _ de de 
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MUNrCíPrO DE ARACATT/CE

Presidente do Fundo Municipal de Seguridade
Social

CONTRATANTE

RAZÃO SOCIAL

Nome do representante legal

CONTRATADA
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. ANEXo v- MoDELo or oecnnnçöes

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACATI- CE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.e XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)

Sr,(a)XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de ldentidade n.s XXXXXXXX e do CPF n.e XXXXXXXX, e que

possui as condiçöes de habilitação previstas no edital, bem como:

1. NÃo unuznçÃo DE MÃo DE oBRA DE MENoRES

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão

de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a

partir de L4 (quatorze)anos, conforme determina o art. 7e, inc. XXX|ll da Constituição Federal.

2. DECTARAçAO DE RESERVA DE CARGOS

Que para fins do disposto no inciso lV do art. 63 da Lei Federal n,e L4.13312021, cumpre as

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3. REQUTSTTOS DE HABTLTTAçÃO

:::::::::::: :::::::::: ::::::::::::::::::; ;;; i;;;ä;; oä 1 ,." 'ï:;::,"n..,11 ,.;To' " l;.., portador da Carteira de ldentidade ne ...........
e do CPF ¡e ,.............. DECLARA, que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçäo e
que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>
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ANExo v.r- MoDELo DE oecunnçörs
MoDELo DE DEcLARAçÃo oe ENeUADRAMENTo DE MrcRoEMpREsA, MTcRoEMpREENDEDoR

INDIVIDUAL OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa inscrita no CNPJ sob o ne

, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.)

portador(a) da Carteira de ldentidade ns

do CPF ¡e , DECLARA que está regularmente enquadrada na

categoria:

MICROEMPRESA (ME), nos termos do inciso I do art. 3e da Lei Complementar ns 123 de 14

de dezembro de 2006.

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEl), nos termos do S1e, art. 18-A da Lei

Complementar ne L23 de 14 de dezembro de 2006.

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP), nos termos do inciso ll do art. 3s da Lei Complementar

ne 123 de 14 de dezembro de 2006.

A LICITANTE declara sua ciência de que perderá o direito ao tratamento jurídico diferenciado

previsto na Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006 caso incorra em quaisquer

situações previstas no 5 4e do art. 3e da referida Lei, assim como, por qualquer motivo, deixe de se

enquadrar na categoria declarada.

<<<DATA>>>

<<<ASSINATURA>>>
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